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O Presidente do
Conselho de Estado,
João Bernardo Vieira,
afirrnou que o gover-
no guine?nse cstá
*firmemente ilecidþ
do a fazer com que
o nosso país seja um
verdadeiro Estado de
dir¡ito..

Nino Vi.eira que
dìsi'ursou ontent ¡ra
sessão solene de ab:r-
tura d,r segunda reu-
niãr ordinária rla ter-
cei.ra lagislatura da
Assembleia Nacionnl
Popular, f.ez lr:rtla
anáLise crítica sol¡re a
evolução do estado
da Nação, pass.lnrl.o
em revista {odos tr3

sectores da vid¡ na-
cionatr e apres:ntan-
do os resultados e ra-
zões de ser da deter-
minada¡ mcdìdas.

PAUTO .0ORREIA

REGRESSOU DA ,0IIINA

G Printcíro \'ice-Pres?dente do Consclh¡
rle Est¡do c minis.fro de Estado da Ju';t'tçn e

Pr¡rler Local, cernarada Paulo Correin, c¡'.re

regrcssou, segund'a*feira, a B'ssau, depoi.s tl:
um,r visita privadn a llepública Poptrlar dr
China, doclarou aos órgãos de com'rnic:rção
Socill nacionais fer o governo chinês mrn!-
fcstld,c a su¿t vl¡ntade de aumenlar e relorç;r
os laços de cooperação com a Guiné-Rissau,
no dõcurso tla{ audiências qus lhe concctle"
¡a¡n oc responsiveis de Pequim.

F¡ulo Cor:rcia que escalou Portugal,
onde pentranecett três dìas, apontou os do-
minio; de agrieultnra, Forças Armada¡, snú'
cl'l e desporto como sendo as áreas que itfe-
sentomente beneficiam da caoperação gul¡rco-
-alrines¡.

REUTüAO IDO CONSET"HO IDE ESTAITO
()s membros clo Conselho ds Ertailc reuniram-se, seguntla-feira. sob a presidêncio do ehefe

da Nação, eamnraüa Jr¡ão Bernartlo Vieira, prra anal:sarem a qircstão da atribuição das medrlhns
..Cutinirs de llod." ¿tos membros do ex-Ccnsellt.u d'e trìcvolução qu: at'É a data da sua extinc¿io se

encontr¿ìvitnl ctn acriv¡dade. Na reunião, di;cutiu-se, tainbérn, a questão da elaboração de

um regulamenfr> interno par,a as activi.dltl':'s ¿l¡; m'lícias popularcs, informou o camarada Vasco
Cal¡r¡lì, ¡rinistro tle listado da Presidêncle para os Ass'¡ntos Econón-:lcos e Secretário olo Conselþq 

.

dc Esta.ds.
Segrrutlo Vaqdo Cabral, os membros do Co:r selho tlc Fls'Ietlo nnalisaram, por ouf ro lado, as

piopostis que deverão ser sul¡metidas a âprcc'a ção da Asseml¡lcia Nacìonal Popular (ANP) con-
,è¿rncntcs às irnunitlacles parlamentares dos delr utados, assi¡n colno o projecto da ord:m tlö dia
e alguns u:pectos de ord,em disciplinar reterenleÀ ao comport¿mento de alguns deputados. (páS. 3)

EMBAIXAD0R DANIGÏRIA ENTRtun CREDENCIAIS d"3 iî"N,;äLt'î;
Guinó-Biss¡u, 'Gbt¡-
ho Yough entregou,
sábado passado, as
eartas quc o ¡credi-
lam como embsixa-
clor extraordinárir e
plenìpotenciário jun-
to do Governo gtrine-
ense.
No seu d!.scurso, di'

plomata nigcriano dìs-
te que a Guiné-Bis-
saueaNigériaparti-
lham muitas afinidl-
dcs enl comum, par-
tieularm'ente as s'mì-
laridades geográIi"
ficas, hîstóricas e cul-
turais (ver pág.,1))



Regióes ftegióes

As retividader políti-
eos, culturais, desporti-
vas e recreativas mar-
caram a passagem do
Dia Internacional dos
Trabalhadores, nas di-
ferentes regiões que
compõem o território
nacional.

Em Gabrl, Bafatá,
Oio e a região de Ca-
cheu, os responsáveis
regionais do Partido e
Estado evocaram a data,
exþlicando aos campo-
neses o significado do
dia, a problemática das
queimadas e suas con-
sequências, e a impor-
tância do mês da árvo-
re no equilíbrio ecoló-
gico.

Na Região de Gabú,
durante o comício Pre-
sidido por Mário Men-
des do CC do PAIGC,
e secretário-geral da
UNTG, o Sector de Pi-
rada foi premiado de
osector-modelo,,, pelos
êxitos alcançados na
campanha egrícola t'll
185.

Uma bandelra e tne-
dalha de bronze da
UNTG foram entregues
ao camarada Manradú
Dabó, presidente do Co-
mittå do Partido e Esta-
do do Sector-modelo.
Por outro lado, os cam-
poneses considerados os

lrinta c uma rnah'¡-

na¡ e trinta e dois ager,-
tes da saúde de base
concluiram no seci;or de

Xitole, uln semjnårio
de base de 21 dias, cit-
jos temas estavam re'
lacionados com os c'"ti-
dados primårios cla saú-
de, indicou a ANC'

Os seminaristas, ori-
undos dos diieren!es
sectores e secções c{a. rer
gião de Bafatá, ftrrarn
órientados pelo corrrcle-
nador do projecto iia
saúde de base na hl(:â-
lidade, Camarada AlaCjc

Iaia Err¡balô.

melhores produtores na
campanha, Sambel Em-
baló, de Candjiá e Ba-
car Baldé, de Cansame-
chi receberam medalhas
de bronze, que os clas-
sificam de melhores
produtores nacionais.

Assistiram ao acto os
camaradas Malam Ba-
eai e Cau Sambu, am-
bos do CC do PAIGC'
presidente do Comité de
Partido e Estado da Iìe-
gião de Gabú, secretá-
rio para a Organização
do Partido na região. A
cerimónia contou ainda
com a presença do Co-
ronel Mamadu Alfa'
membro da comissão
inter-regional do leste.

Em Bafatá, sector de
Cossó, Simões Sila, Pre-
sidiu o comício, na qua-
lidade do Primeiro se-
cretário da URTB' na
presença do camerada
Amaro Correia, execu-
tivo regional.

Na região de Oio,
Sector de Mansabá, Sec-
tor-piloto na Produção
agrièola, o agricultor
Mutaro Biaguê, o me-
lhor produtor da região,
recebeu uma medalha
de bronze -Mártires de
Pindjiguiti". O camara-
da Jorge AmPa, dele-
pado do secretariado
ãacional da UNTG, Pre-
sidiu a cerimónia, na
presença dos camaradas

Actlvldodes
do JAAC
ern Bofqtó

Urna delegação cla

JAAC de Bafatá vi-
sitou segundn-feira
o secto'r de Xitole
onde se inteirou do
funei.onamento das
estruturas da JAAC
naquela localidade'

Em Xitole o secre-
tariado regional da
JAAC teve um en-
contro com ùs rerì-
ponsávcis da organi-
zação da JAAC du-
ranite a qual constata'
taram que no reroeri-
do sector existela 34
comités de Base cla
JAAC.

A delegação se i:r-
teirou do pagamentc
das guotas c das
perspectivas clo s!:u
aumento.

Biaguê Sumaré, chefe
do executivo regional e
do Alexandre Cul N'Sa-
lan, secretário pera a
Organização do Partido
na região.

As manifestações do
dia 1 de Maio em F'a-
rim, perdem, ano após
a.no, o carácter emocio-
nante que há muito se
vinha revistindo. O nos-
so repórter esteve pre-
sente no acto comemo-
rativo e verificou que
as habituais ParteciPa-
ções das .mandjuanda-
des secumbiramo.

Pode-se dizer que rta
tradicional cerimónia

desse dia mundialmente
festejado pelos traba-
lhadores esteve presen-
te somente um terço da
população local em que
se realizou um desfile,
englobando organismos
estatais e privados, com
a excepção dos bairros
da cidade. No referido
desfile, elogiou-se mui-
to a atitude da carava-
na do Hospital .Titine
SiláÞ que aproveitou a
festa para a campanha
de sensibilização de
sangue.

A mesa da cerimónia
esteve presidida pelo
camarada Teófilo l'er-

nandes, primeiro secre-
tário da UNTG na Re-
gião de Oio gu€, em
poucas palavras analte-
ceu a importância do
dia 1 de Maio, O acto
decorreu na presença
dos cama.radas Alfredo
Dafé, segundo secretå-
rio da JAAC na Região,
João Quinhim, Presi-
dente do Comité de Par-
tido e Estado do Sector
de Farim, Mariama Sa-
ni e Rosa Barbosa, am-
bas da UDEMU, entre
ou.tras altas personali-
dades estatais e de or-
ganizações de massa.

mento dc um furo conr
triata e seis metros de
profundidade com urq
caudal de ensaio de ca-
torze metros cúbicos por
hor¡.

Para se inteirrr desta
situação, cstcve, quinta-
-feira, na cidadc de Ga-
bú, uma delegação do
Ministério dos Recursos
Naturais, chefiada pclo

de quantidade de carna.
rão que vai desde o nú
mero I a4,o queindica
que as perspectivas cle
pesca são boas naquela
região.

DIRECTOR DO PIC
EM CABOXANQUE

Entretanto notícias
porvenientes da mesnte
fonte dão conta que se

encontra crn Caboxau-

Ainda na reunião toi
eleito para o eargo clo
presidente do cotnité
sindlcal, a canrarrda
Laura Assunção da Cu-
nha e vice-presidente;
Quintino da Silva Mi-
randa.

Eniretanto, cncontr¿-

I o de Muio nffi regiõe¡

I

Gmbú sorrl ág:uiL

A delegação tam-
bém teve sessão de
trabalho com os ¡es-
ponsáveis da organ!-
zação em S;d.Lilrho e
Bambadinca ónde to-
maram conhcci-
mento dos preparati-
vos para o próximo
festival nacional cla
juventude à roalizar-
:se ainda este ano enr
Bissau.

Secretário de Estadd, ca
marada Pio Gorreia.

Pio Correia visitou ain-
da a nova instalação clor
Recursos Naturais em
construção na sede re-
gional, que compreenrk:
unra oficina auto, cinco
biocos residências, unia
oficina para manutençãu
de bombas, e um btoq¡
administrativo.

quc e Director do PIC.
Carlos Silva (Pepito), que
irá inteirar-se do ar.da.
mento dos trabalhos no
centro da cstação de
DEPA"

Ainda naquela locali-
dade, o camarada Pep:1o
informou os fruticulto-
res de que irão rcceber,
clentro em breve, um ca.
mião para os traballr¡;
da fruticultura.

-se reste ns, mento em
visrta de trabalhtt no
scetor de Empada, o ca-
marada Januário Natio-
ry, director do Ensino
Básìco para se inteirar
do andamento dos tra-
balhos do ensino na-
quela localidade*

Na regìão de Rafatô
nomeadamente nos sec-
tores de Bam'oadinca e

Xitole, segundo o cor-
respondente da 

^Nç,existem 19 unidades da
saúde dc base e nulltt:ri'
camente cerca de I l0
agentes que garantem e
cobertura no domínio sa-

nitário de 9132 habit.rn-
tes.

o Mlnistério da srrl-
tlc Pública estå I ¡rers-
pectivar, de acot'clo com
a mesma fonte, a!;rrgar
ainda este ano as estrtr-
turas do projecto dâ

saúde de base aoe scc-
tores de Gã-Mamudo e
Contuboel.

No âmbito da acção
preventiva contra os
doenças de sarampo'
poliomielite, gripe, BCG
e tétano, uma equiPa
de agentes de Seride
Pública, conduzida pelo
Dr. Ce{estino Costa, di-
rectpr regional, procc-
deu uma campanha de

vacinação contra os ma-
les acima referidc¡s nal

secção de Saltinho e ån-
tiga zona-?.

A cidado de Gabú en-
frenta grandes dificulJt-
der com a falte de água
gue se verifica, actu¿l-
mente, na anti.qa nascen-
te, inforrhou Hilârio S¿-
nhá, responsável regional
dos recursos hídricos cia.
quela localidadø

Segurdo Sanhá, a si-
tuação vai melhorar com
a entrada cm funciona-

A fim de efectuar a pei.
guisas em camarões cle

vários números, encon.
tra-se nâ região de l-om.
bali, concrctamer.te ncs
sectores de Catió e Caci-
ne, uma dclegação cla Sc-
mapesca conduzida por
Jean Mend¡s.

Depoìs de vârios con.
tactos com os responsÓ

rrcis locais c pesquisas

feitas, encontraram gran

A formação do comi--
té sindical a nível tlas
escolas prirniårias do
sector de Tite, fci Pon-
to discutido, sábrrCo,
numa reunião da Uniñc
Sindical dos Tra'oalha-
dores daqucla localtJa-
de.

Delegoçõo do semopesco em Tomboli

Xitcle : Ierminou 
*rcmlnúrlo

de ¡aude de buse

Tite: Formqçõo do com¡té Sindicol

Pás¡ur ¡ . í¡¡Ô PIhftcEAr) Qut¡t¡.fdrr. 8 ile Malc ab frSt



Sob a presidência clo

General de Divisão Jcrio
Bernardo Vieira, Prcsi-
dente do Conselho de Es-
tado, efcctuou-sc r,a lnA-
nhã de segunda-feira rrc
salão do Consclho dc
Ministros, a reunião do
Conselho de Estado
informou o camarada
Vasco Cabral, n'¡inistru
de Estado da Presi !ên.

cia para os Assuntos
Económicos e Secretá-'io

do Consclho de Esta'Jo.

Esta reuniãc, segur;do

Fronço
c0ncede

dois milhões
de froncos

O governo francês
concedeu a GuinéJlis'
sau dois milhões Ce

Francos Frariceses F'a-
ra o estudo da Previit-
bilidade do Projecto
dos fosfato do norre
do país, resPeitante as

minas, infra-estruturas
dc transportes e rJe

avacuação no Potto,
pela via marítima, i:t-
formou o camaracla
António Cardoso, L)i-
rector-Geral de Geo-
logia e Minas do lli'
nistérlo dos Recuiços
Naturais.

António Carcloso
que tinha desloc'ldo
a França pârâ trtân;c'Í
contactos com os res'
ponsáveis francese:1,
revelou que foi assi.'a-
do um acordo Para o
início dos trabalnos
da quarta fase clo

projecto do fosfatu,
que visa o estudo da
pré-factibilidade e

manteve, igualmen!c'
contactos com a em-
presa francesa So¡'fc'
miræs que irâ Progra-
mar os trabalhos ¡:a-
ra o mês de Junho.

0 país

a mesma fonte, analisrru
a questão da atrb'¡lt:ão
das medalhas <Coli.ras
de Boé> aos me¡nbroi
do cx-Conselho da llc.
volução que até a rlera
da extinção daquele ór-
gão, se enconttavacl cm
actividaCe.

Tan;lém, foi discurida
a questão da elaboraçrr r
de um regulanrcnto irr.
terno para as activiclarie;
das milícias populares.

No decurso da mesma,
a que assistiram to.los

Por solicitação feita
pela Secretaria de Est¿do
das Pescas, ao Ministéri¡
da Indúsria pesque¡r.¡
soviética, no quadro tl:rs
acordos de cooperaçiic
que ligam os dois or.ge-
nismos, procedeu-sc só-
bado passado ao Ceseni-
barque de 220 toncla.las
de pescado capturado pe-
lo barco Ruven, rias nûs.
sas águas territoriais, e
quc será comercialÞado
no país.

O Presidente do Con.
selho de Estaclo, cam?lta-
da João Bernardo Vi,:!ra
recebeu no dia 4, sábado,
numa cerimónia efect¿a-
da no Palácio dn Repú-
blica, das mãos clo Sc-
nhor Gboko Yough, as

cartas que o acreditann
como embaixador Extr¡-
ordinário e Plenipo cll.
ciário da República Ftr
deral da Nigéria junto do
nosso Governo.

No seu cliscurso, o di-
plomata nigeriano afir.
mou que a Nigéria e a
Guiné-Bissau partilhanr
muitas afir;idades em co-
mum. particularmente as

similaridades geográficas,
históricas e culturais.

Por outro lado, ague-
le diplomata disse q.lc
<os clois países scndo
membros da Comunila-

Pescqdo porq mercqd

os membros do ConserLo
cle Estado, abordaram*,e
as proposta a aprescnlar
à Asscmbleia Naci ¡rral
Popular (ANl'), rctrti-
vas às imurridadcs par-
lamentares de certos Cc-
putados.

O projccto da orilsm
clo dia a aprescntar aos
denutados na segun.ta
sessão orclinfrria da Tci-
ceira Lesislatura da AN?
foi, igualmente, cliscrtii'.
do. tendo sirlo tambóm
analisados alguns rsp'!c-

Esta medida visa, se.
gundo o rcsponsável ¡relo
pelouro das pescas gui.
neense, camarada Luis
Sanca, equilibrar o abas-
tecimento do pescado ao
mercado interno.
I

<<A Estrela do Mar
tern, por missão, fornecer
uma parte das suas ca-
pturas ao mercado intc¡-
Í¡o -e exportar a out-e,
de mode a fazer face aos
encargos gue se tradu-

de Económica dos Lìst¿-
dos da .A.frica Ocidental
(CEDEAO) e da Orga.
nização da Unidade AfLL
cana (OUA), têm estadc
a trabalhar incansavel.
mente para a unidade e
o progresso da rrossa suir-
-rc'¡ião e da Á,frica, psra
pavimentar o caminho dc
uma vida melhor, não
só no presente, mas ta¡n-
bém, para as gerações
futuras>r.

Assistiram ao acto .rs

camaradas Fili¡tto Ulrros,
ministro dos Recurcos
Naturais " e Indústrla,
Alexandre Nunes Cor-
reia, ministro cla Saúde
Pública e Bartolomeu
Simões Pereira, miriistio
da Coordenação Eccnó'
mica, Plano e Coopc.'a'

ção Internaciond.

tos da ordcm discipli;rar
referentes ao comporta
mento de alguns d:puta-
dos.

Composto por f5 or,:m.
bros eleitos de cntre os
deputatlos da ANP r.c,

primeira sessão de ca,.la
Iegislatura, o Consr.lho
de Estado é o órgão da
ANP oue, entre ¡s scssõ:s
legìslatïvas. assume a
competêneia. execrrte as
suas <lecisões a exerc,) as
funeões nrrs 'lfre sño ntr'i.
buírlas nela Constituição
e pelas Leïs.

o interno
zem em cobrir as les¡rc.
sas em divisas, scgur.:dc
o plano da socicdadcr,,
explicou o Secretário de
Estado das Pescas, que
visitou <<Ruven> na com.
panhia de um técni;o,
Paul Turpin.

<<Ruven> receberå i 5
por cento relativos ar)
pescado fornecido eo
mercado interno, na ba;:
do regime de licenças
piscatórias passadas pcla
Guiné-Bissau-

A presente forma-
ção vem enriquec;r
outra, realizada n.)
passado mês de D¿-
zembro, em que parti-
ciparam os quadros dr
informação a nível d.t
Agência Noticrosa,
Jornal Nô Pintcha e

Radiodifusão, orien.

tado pelo jornalista da

ANOP, Jorge Hei'.;r,
e que teve a duraçãro

de 30 dias.

0 pafs

Escolo de Direito
de Bissou

em vios de porolizoçõo
A falta clc prof:sso- alojamento <<ade1.ra.

res portugueses porlcrá das>.
motivar o encerranrsn. Normalmente, entre
to da Escola dc Dir*'¡o três e quatro profcs.
de Bissau, disse dor¡iu. sores ds Direito leccio-
go à Rádio Nacion¿:f, nam na escola de IJis-
o Director daquclc or- sau, criada em l9i9
ganismo, Wilson Llar. pelo então Comissara.
bosa. do da Justiça (a:tual

Apenas trôs proÍes. Ministério).
sores soviéticos, au¡i. A estrutura vis¡vt
liaclos por uma inl¡!c- garantìr a formaçílo,
prete da Irtesma na- na Guiné-Bissau, de
cion'alidade, asscgurd-m técnicos dc Direito a
o funclonamcnto per. nível de oacharel, para
celar da escola, em preencher as lacu;r¿rs
condições dc <deficiêu. existentes no aparelho
cia>, acresccntou. administrativo esta'al e

nas cmprcsas públi-'as
Seeundo apurou a guineenses.

ANOP, segunda-feira, Apcsar das <<nrr.ó-
em Bissau, os profcs. rias> carências, q'rcr
sqres portugueses para financeiras quer docerr
a Escola dc Dir:it.l, tes, a escola scmp..:
normalmente oriundos funcioriou, não teirrlo
de Coimbra e Lisboa, atingido nunca - ttissc
ainda não partiram Ce ainda Wilson Barbosa
Pcrtueal. daclo que a - ((o estado crí,.i:o
Guiné-Bissau não lhes que actualmente atra.
garante condições tle vessa)).

Reuniõo do Conselho de Estodo

Embuirudor nlgeriono entrego credenciol¡

De regrêsso a B!s'
sau, o Director-Gcra.l
da Geologia e lr{inas
contactou uma cmpte
sa portuguesa de Pros'
pecção gcológica mi-
neira para o prograintt
de reestruturação do
Departamerito de Gc¡'
logia e Minas que dc

momento visa dois

objectivos, que é de

reestruturação do l¡-
boratório do lvli¡ris'
tério dos Recursos

Naturais e Indústria,
e seguimento do pt.''-
jecto de fosfacto até

a sua exploração.

Seminúrlo robre iornoli¡mo
r¡diofónlco

Concurso de bolsos -de estudo

poro linguo e culturo portugueso

A convlte da Secrc'
taria de Estado tla
Informação guins:it-
se, chegou a Bis;au,
segurida-feira, 5 do
corrente, para lecic.
nar um curso dc jor-
nalismo radiofónico de
30 dias aos elemen'o'r
da rádio nacional. o
jornalista portuguôs
Adelino Gomes.

Adelino Gomes quc
já esteve na Guiné-tsis-
sau em serviço conto

cooperarite, vai prÙ'
porcionar aos Proiis-
sionais da rádio gtri'
neense um curso l)ro'
longado de aperfeiçoa'
mento de seis me3cs'
e desloca-se desta ve¿

ao país no âmbito das
acções de cooperação
e assistência técnica
jornalística fianancia.
das pelo Programa das

Nações Unidas para o
Desenvolvimento t?.
N.U.D.).

Encontra-se aberto,
no Ministério da Eclu-
cação, Cultura e f)es-
portos, um' concurso
documental para trii.r
bolsas concedidas pelo
kstituto de Cultura e

Lingua Portuguesa. a
atribuir a titulares dc
um grau universitá¡i .,
para investigação uo
domínio da língua e

cultura portugucsr.
O prazo do coucur

so decorrerâ até o dh
30 de Maio, devendcr

os candidatos proce-
der a entrega do do-
cumento comprova.
tivo de possuirenr u
grau universitário (di-
ploma) e preenchcr
os formulários que sc-
rão facultados p3¡a
sessão de bolsas dE
estudo deste Ministé-
rio.

Para mais informa.
ções, os interessaJos
dcvcm dirigir-se à rc-
fcrida sccção de bol-
sas de estudo.

I
I
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uçüotfro hrú desemuoluimento sem pürticip
t

consciente dus mcr$Is popuflmres
*Apesar do es,forço notável que temos vindo a fazer no sentido de ultrapassar algumas barrciras

que se ios 
"p""rentarñ 

no procesio de Reconstrução Naci_onal, constatamos que continuam a aeumular-
jse algumas ãificutdade, 

"eäis' 
afirmou o camarada Presidente Nino Vieira na sessão solene de ebertura

da segunda reunião ordinária da terceira legislatura 4a Assembleia Nacional Poplrlar.
São de facto essas dificuldades que o cama.ri¡da Presidente inumera no seu longo di_scur¡o sobre a

evotuiãtão ã.t"¿o da Nação ap""s"åtado ontem þerante os deputados eleitos em Abril do ano passado,

no seio dos Conselhos Regionais.- 
tgoai-"nte, na iua íntervenção, que passamos ¿ transcrever na íntegra, o Presidente do Conselho

p"".ir-oo qou u porribilid"de de sucessõ deste nosso processo é tanto maior.quanto melhor soubcrmos
ñrobilizár p""" å 

""o.a 
d¡ edificação de uma Pátria africana forte e progressista, a consciência c o' pa-

triotismo de todas as forças vivas da Nação guine ense.
No balanço da situação económica e social do país que constitui documento de debate na ANP, o

presidente Nino Vicira ialou tambóm das vití¡rias 
-crinseguidas 

nesses sectores da vida nacional.-- -ÁÃÑpvai 
discutireapiovarootçamentoda assembleiaNacionalPopular'opr-ojecto-lei 9rça-

mentária e o Orçamento Gerãl ilo Estado para o ano de 1985, o regimento interno e a lei orgânica deste

órgão de .nb"r"tti" e o estatuto dos depü,tados. Es tão também inscritos na ordem de trabalhos a rcvi-
iaõ a" iei do Imposto de Reconstrução 

'Nacional, questões de ordem disciplinar e a eleição das comis-

sões permanentes c eventuais da ANP.
À presidente da Assembleia sublinhou na sua intervenção que ..hoje os nossos órgãos de soberania

¿" ui"iiao popular, renasceram ainda mais fortes e decididos a cumprir na íntegra o seu papel de fazer
particifar todo o nosso povo na gestão da sua vida".- ..Sï ã t"- "t"tolãia 

nós de-que sabemos para onde vamos, também teremos de conhecer perfeita-

mente o carrinho 
"-p^*"o"""" 

p"tã lá chegarr', dissc_Carmen Pereira para_acrescentar que, assim, <'tere-

mos de periodicametitc p"""", ãlhar para atrás, veri ficar o,caminho andado p¡ra ver se o percorremos

da meltior maneira e a partir daí encetar a nov¿ì cn minhadao'

Camarada Presidcntc da ANP,

Camaradas Membros da Direcção Superio'r do Par-
tido,

I
Cama,radas Membros do Conselho de Estado,

Camaradas Deputados e Membros do Govern'c,

Excelências Membros ds Corpo Diplo'mático c

Consular,

Camarada5 s Amigos,

Ncgte momento em que concentramos todo a nossa

energia c capacidade criadora para ultrapassar o:;

obstãculo,s que nos são impostos por uma ordem
económica inte,rnaciibnal injusta, o mundo atravessa

um período bastante crítico da sua história. 
i
!

A crise económica intala-se numa escala sem

precedentes, afectando todas as nações c com uma
incidência rnaior nos países menos avançado's. Esbo-

ça-se dessa forma para os paísss cm vias de desen-

volvimento um quadno bastante sombrio.
Paralelamentè à deterioração da situação econó-

mica internacional multiplicam-5e o,5 focos do tensão

ç {s guerra e a cstabilidade intcrnacional é pcsta
em cãusa pela corrida aos armamentos e e perìgo

duma confrontação nuclear. Ìùì.

Esta situação afecta profundaìrente todos os

povos e naçõès, tanto económiea, como política
e socialnente.

P{gina 4

A nossa assembleia nacional popular, órgão mâ-

ximo da soberania do povo guineense, reúne-se, hoje,

num momento em Que o nosso povo é chamado à

empreender uma fase decisiva da sua história e do seu

Droc€ssn de desenvolvimento.^ eiäsãi 'do esforço notável que temce vindo' a

f.azer io sentido de uitrapæsar algumas barreiras
que se no,s apresentam no nosso processo de recctns-

tiucão nacional, constatamos flue continuam a acu-
mular-se algumas dificuldades reais.

Se essas dificuldades são inerentes à n'ossa con-

dição de país em desenvolvimcnto que faz parte Jo

grupo de países menos avançados do mundo, elas i'e-

sultam quer das nossas próprias debilidades internas
quer, e iundamentalmente, do impacto gue.r dete-
iioração da situação económica internacional produz
scbre e conjunto da formação sócio-e'conómica
guineense.

Esta situação, cmbora preocupante, não nos deve

con'duzir ao desespero.
O nosso glorioso partido - o PAIGC - snsi

nou-nos que a posição de um revolucionário é a de
jamais desesperar, é a de buscar soluções e de saber

encontrá-las, tendo em conta que qualquer solução
cleve ser conforme aos princípics do partido, à digni'
dade do nosso povoe devo contnibuir para preservar,
seja de que forrña fôr, mesmo impondo-nos sacrifícios,
a soberania ç a independência nacionais.

É, nesta base que agimos dura¡1s a gloricxa luta
armada dc libertação nacional e é assim que tsremos
de agir no futuro para honrarmos a mcmória da-

Caros Camaradas e Amigor

<<Nô PINTCIIA)

queles que fecundaram com o seu sanguc e indepen-
dência naoional.

Estamos conscientes de que a luta que rgora tra-
vamos resporlde às aspirações profundas, do nosso
povo ao bem-estar e ao prog{resso e que essa luta se

enquadra no movimento geral dos povo,s Que se batern
pela sua emancipação s independência, contra tcdas

as formas de exploração e de sujeição da pessoa hu'
mana a interesses degradantes de grupos ou classes.

Todavia, a possibilidade de sucesso' deste nosso
processo, é tanto maior quanto melhor soubermos mo-
bilizar para a causa da edificaçãe de uma pátria afri-
cana foìte e progressista a consciência e ¡n patriotisnto
de tcdas as forças vivas da Nação Guineense.

A decisão do nosso glorioso Partido de normalizar
a vida institucional e fazet regressar ao país a lega-

lidade democrática criou um quadro propício ao re'
forço da base popular do poder, instituida em conse

quência do Movimento Reajustador 6s 14 de No
vembro.

Esse processo, que se consumou há precisament(l

um ano, com a constituição dos Conselhos Regionais,
a eleição dos Deputados, â constituição da Assembleia

Nacional Popular, ¿ criação do Conselho de Estado,

a e eição do seu Presidente e, a formaçáo do Governo
Constitucional, veio reafi,rmar a vontade inequívoca
do nosso Partido de, por um lado, levar as massas

populares da nossa teÍra a assumir ¿ Direcção s ser€m

elas próprias senhoras do seu destino; e, po,r outro,
criar o quadro institucional legal capaz de promover

e dinamiiar 6 desenvolvimento do nosso país de acords
com o legado do nosso líder imortal camarada Amíl-
car Cabral.

O grau de participação das massas nesse acto
democrático de institucionalizaçãa confi,rmou que o

PAIGC dispõe de uma larga base de apoio, popular.
E podemos afirmar, como aliás já tivemos a opcrttu-
nidade de s dizer noutras ocasiões, Que o' nosso povo
que oritem deu ss seus haveres, os seus filhos e às

vezes a sua própria vida para a causa da libertação
naoional, ccntinua hojo vigilante s activo na defesa
das legítimas aspirações da Nação Guineense ao, de-

senvolvimento económioo, ¿e pro$rosso, soc,ial, à jus-

tiça ¿ à paz.

Caros camaradas:

O nosso Partido sempre considorou que não há
desenvolvimento sem a participação consciente e res-
ponsável das massas populares, isto é, sem a criação
de um quad,ro democrático que possibilite a interven-
ção das massas populares a todos 6s níveis do pro.
cesso de desenvolvimento sócio-económico. A criaçio
da Assembleia Nacio,nal Popular corrcsponde, pois,
a essa necessídado objectiva. Cabe aos Deputados,
enquanto representantes legítimos dos interesses das

(Contínua na pógina 5)
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massas laboriosas da nossa terra, o papel de mobilizar
o nosso povo para 9ue a sua intervenção junto, ao
poder possa ser cada vez mais efectiva, para que as

massas populares possam exercer o controle das ins-
tituições criadas s velar pela aplicação correcta dos
princípios programáticos.

As instituições democráticas concebidas e im-
plantadas pelo' nosso Parûido ainda durante a Luta
de Libertação Nacional oferecem um quadro ideal
para a materialização,dessa nossa opção. A Constitui-
ção da República, por outro lado, legitima essa nossa
vontade de criar na nossa pátria um poder de novo
tipo, assente' hos interesses fundamentais do nosso
povo trabalhador.

Eis porque estamos aqui na qualidade rle- pri-
meiro magistrado da Nação para, de acordo com
a Constituição da República, proceder não só ao ba-
lanço da actividadE governativa mas sobretutla
para apresentar a esta instância suprema da sobe'

rania da naçãc, os objecti'vos que norteiam a ac-
ção Jo nosso e;'(ec.'utir¡o na aplicação das dir:ctjras
económicas, políticas, sociais e culturais emana'

das do Partido e da zissembleia Nacional Populat'.

Camaradas e amigos:

No plano económico, pode-se afirmar que o
nosso país está a atravessar uma fase crucial do

seu processo de desenvolvimento 9, isto, por vários

raziies.
li verdade que não houve uma modi'flcar;ão

substancial dos parâmetros fundamentais que ca-

racterizavam a situaçio económica do nosso país
na aiiura do seu acesso à independência.

Subsistem, coln efeito, características tais
como a carência de infra-estruturas básicas, es-

cassez generali.nda de quadros a diversos niveis
da vid,.r n¡icional. os baixos níveis de proclu<;ão
cotno cotrsequência da seca, das irreguleri,la.cies
climáticas e do insuficiente abastecime¡rto 

'clo

rnuurdo rurirl, e ¿r baixa produtividade da nossa má-
quina produtiva.

É evidente qLIu a a,cção de tais factores na
nossa economia cbloca sérios obstáculos à rentabi-
lizaçã,o das nossas potencialidades, tendo sobie
tu'lc em corìta os erfeilos estranguladores Ca ron:
juntura econÉ;mica m-undial que vêm ainda :r¡lra-
var as condições, já se si desfavoráveis, do nosso

desenvolvilnentrr
Crnvé:1, a elìte propósito, invocar o peso c1a ia,:-

iura petrolÍfera e as 'fiutuações a que são suje;tcs
os nossoJ principais prrcdutos de exportaçiio no
nterc¡rdo intern¿rcior,al.

A particularidade da fase que vivemos não é,

por ccrnseguinte, apenas derivada dos maies que
alectam o nosso ol'Éíí{nismo económico-social, os
quais, como vr-,mos, não são fundamentalmente cli-
ferentes dos que já sentimos hâ ll anos, no ntì'
mentc da irlrlcpende:ncia.

O que vem çoufcrir toda a sua importância à
etape actual do nosso processo de desenvolvirrlcn-
to iå, ûntcs de tudo, o volume e a qualidade Co els-
forço consentido pela nossa população e pelo Go-
vernù na prossecução Cos objectivos inere¡rtirs à
estratégia nacional Ce desenvolvimento, bem ci,-
mo os rcsultarios, lentos mas seguros, eu€ i)r'cr-
grcssivamente vamos alcançando.

A reafirmação ine'quÍvoca das orieniaçr)es
entanadas do III Congresso do PAIGC no plano
ec¡nómico é, clecerto, unia das maiores vitórias clo
Movimento R,'.¿rjustaclor 14 de Novembro.

Inspirando-se rlo programa do Partido e das
conquistas dr. Lula de Libertação Nacional, a es-
trategia assirn definicia visa essencialmerr'¡e a
eliminaçã't das seclr:clas da dominação coionial,
nos carnpos económico s social, a liquidação clas re-
lações sociais baseadas na exploralão do homem
pelo homem, a elevação gradual do nível de vida
das nossas ¡ropr"rlações, em particular das carnii-
des mais oesfa.v<lrec:iclas, o aproveitamento ¡: a
valorização dos recursos naturais e humanos, ru.
mo à conquista da independência económica.

Estes obiectivos baseados nos princípios p'eji-
t_icos e i'leológicos rlo PAIGC, constituem a plata-
forma da política económica adoptada peio Go-

vernrj e está essencialmente virada para o sân¡Jà¡
menlJ e o lelance da economia nacional..

I's meclidas decorrentes desta política foram
judiciosamente sintetizadas no nosso I Plano Qua-
drienal d,l l)esenvolvimento Sócio-Económico, o
quai inclu,i rr.m pj:ograma de estabilização econó-
mrco-finariceila cuja implementação deveria criar
condições favoráveis à edificação progressira cle
umâ tconomia n¿rcional sã.

A persistência Ce indicadores económicos con-
junturais t¿ls como c¡ crescimento do déficit cxter-no.o desequilíbrio orçamental e a iiroperância
do sector comercial torna im.periosa a aplicação
rigorosa ¡lesr¿rs medidas.

Face a esta situaç.ão) uma atenção pariicrûarfoi prestada à questão. da autosüficiência ali-
merr.tar, à currr:,:çiro dos preços ao produtor, à cotr-
tenção das despesas prhblicas e do sector comelcial
que aliás, está a ser o objecto de uma profuncia
re fcrrn:¿i instii. ucional.

Apesar da s enormes dificuldades que o nosso
poTr) c( ntinua a enfrentar na sua 1utra contr¿ o
subdesenvolvimento E dos sacrifícios que conti-
nuá a cirnsontit', é pre'ôiso reconhecer que utvr
grandc esforço se está a desenvolver no senì,ido de
se atingirem as metas que nos fixámos.

.i\s:irn, os vários sectores da vida económica
do paÍs foram alvo Cr¡ acções programadas visando
recursos minerais e as pescas, - faõto què explica,

ANP/ANP

aliás, a prioridade conferida a estes soctores no
quadro da política de desenvolvimento económico.

No entanto, a existência de factores limitàti-
vos tanto humanos e institucionais como mate-
riais e naturais, tem obstruído o desenvolvimento
Co país.

Com efeitc, apesar de constituir o domínio
prioritário da nossa economia, que contribui em
mais de 509o pzra a formação do produto brutl e

em rnais de 5tj% par:¡t as explorações, a agricultr.l-
ra permanece ainda um sectof atrasado, caraõterizado
por:

um elev.ado grau de subsistência;

- um elevaäo graú de dependência das con-
dições nature.is de produçãq;

-- um elevado grau de extensificação deter-
- minada peias fracas possibilidades de re-

constiftuirJão e;

- por uma baixa produtividade do solo, do
animal e do trabalho.
A esta situação vêm-se juntar irregularidades

clìmáticE¡s clos úitimos anos que muito ecntri-
buiram _para ¿ degradação da ðapacidade prcduti-
ya'9 a destruição sisten:ática da vegetação-, fazen-
tlo clo-fen¿lmeno da desertificação, que está a nì.u-
dar a fisionomia do nosso país, rim'peiigo real.

É, esta situação do sector que é pseciso trarsfor-
mar para que as metas a alcançar no domínio

dos orientoções do lll
é umo dos moiores vitórios do

Co

l4
ngresso

de J,lovembro

do PAIGC

à e,'radicação dos estr.rr.gulamentos inere.nücs a
caC¡r um deles.

A mesa redonda, realizada em Maio de lgg4,
enr Lisi:oa, foi nrotivada pela necessidade imperio-
sr de" mobilizaçào dos recursos financeiros para a
re¿hzação ciol.; projectos retidos no quadro do I
Plano Quadrienal. A reunião de seguimento tida
nc¡ mês de Abril passado em Bissau, no objeefi,ro
de proceder ao balanço da concretização dos- com-
promissos assumidos em Lisboa pelos nossos parceiros
econrimicos, é mais Lrû..ír provâ da nossa'determina-
ção cÍe trido f¿r:zcr pêra que as metas traçadas no
piano se tornern t;ma realidade.

Não poclemos airrda afirmar que grandes êxi-
tos foram alcançacios neste sentido, mas podenros
ccns;atar, corn re:alismo, gue conseguimos dar al-
guns passos ifiguos k: serem aqui registad,:s.

AGP"ICULTURA

agr:iccla possam se r atingidas.
,1 nossa estraté'gia, como sabemos, no qrre res-

petia a agricultura, visâ essencialmente ¿ distri-
buição de sementes melhoradas adaptadas*às con-
dições climáticas e às características do solo; a
melhoria das técnicas ¿ métodos culturais tendo
em vista o aumentc dcs rendimentos unitárir;s: a
protecção sanitária das plantas e do gado; o abaste-
cimer,rto ern água; e o reforço da experimenttção
e pesquisa a fim de podermos responder mellior
aos seus problemas imecÌiatos s a longo prazo.

- Fntretanto, r,c.gistou-se, em 1984, ano erle be-
neiiciotr de chuvas regulares, um aumento ils cer-
ca de 254o na produção de cereais; aumento esse
que teve uma repercussão positiva no produto in-
lerno l¡ruto, cùr-nì)e]tìsando de certo modo a rlirni-
nuição ou es'"agnacão da actividade dos outrros
seci,ores.

Esle aun:ento, embora importante, se tomiìr-
mos em conta a e,rn:ìução da produção agricola
Cr:sde 1974, não conseguiu cobrir o déficit glimeri-
tar do pars estirr:ado e m cerca le Jb 0C0 tonelaclas.

(Continua nas centrais)

Apesar dos indicadores económicos que a co-
locam no grupo dos países menos desènvolvidos,
a tli .iiné-!ìis-*au Fossui potencialidades reais emo domínio tais 

- 
como ã agrícultura, a floresta, os
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Íì rle noter, por'ém, que este dé"icit corresp()rt-,
de sensívelmente às necessidades das populações i,

Lrrbar,ss rt. país clue atingem aproximadamentc l/'{
de popr"rlação nacional.

O 
-aprovisionamento das cidacles aparece asslm

como um dos problemas rnals sérios a que o Go- |

v,lrno s1 -!'ê ¡(ji.'.Ì¿,ln:.errtg confrontado, po:s a ¡itr.ta- /

ção t:co:rón:ica fin;-inr:erlra do país não permite :o-1
brir csse riéficit atravós de importações do pro'

f
o_
on

d:.r1c;..; al.i,nr:n1a:'e..; pclr nleio de recur¡os cxcl'.ttr va-
n:enle rl¿rci¡lta:s.

.'i tottrg,ci:r cì¡ tncc,iidas ta's eomo a re3ìslnitu-
raçåo cr.o sect.or com.ercial, meihoramento 'ics sis-
teilt:rs Cc transpol'tç terrestre e fluv.aì, a revlsìtl
da política de preços c a prcmoção do crécl:to agtí-
¿o'la. venl ¡r'ec:ratnente rcsponder a urg-hcie Ce
refoçar'.'^ros a nossrl c$pac,dade intern:, de resirosia
às rrossâs r.(i(:.(ìssicirL(i:s.

Entretanto, a ajuda alimentar continua a de-

senrpcu.har um. ira¡iel importante n.r reduc¿-io rì:!q
prcssões sobre a balança de pagrmentos, no abas-

fgg.¡¡¡:'r,1g r'egLrlâr das ponrtr.ções em pro:irttcs _1!:'

prirrreira nt.ccs*qiciarìc c. no fjnanciamento atrertés
do ;:roclnto da sua vt'r,ria-. dos custos loca's de oro-
iectcs viraCos pî"ra o reforço da segurança ;:Jj-
lTrCniAr.

krrpõe-se, por outrc lado, implementcr os p:o-
jeclos c(,nstantes d.o plarro, em partl.culrr oi i,ga-
do: ä formação p:of:s,sional, ao recensearrìcil'"c
agrícr1a, .ì. <:or.rstri.rção de pcquenos vales. e.lr,re
outros, que tôm un carácter altamcnte pr-oritád.r

.ê.s cxpcri,,nciris l'gadas ao desenvoivlnctltt
rur':rl inl('ü:'aio sel 5'; pi'csseguidas ilado o seu iln-
pa.ctcr lc.'.I ¿-.o âilnferrto cia prolução e na elevaçl-rc
do nível da vida dos camponeses. 

i

COMÉRCIO

O comércio t€m-se manifestado como um dos

sectores nevrálgicos cla nossa econom;a, o cste factc
explica a grande atcnção prcstada a-o seu desenvol
v:rnento.

A política do Go-¡erric neste importante domínit
visa optimizar o papel do ccmércio no qua:lro Ca cs

tratégia nacional de deser,volvimento, contemplando
ern particular, a srla interligação com a agriculiuri
e a inCústria de transformação.

A reestruturação em curso deste sector lesilcnd(
a esse imperativo, favorecendo igualmento a af-rma
ção clo papel dos difcrcntes agentes cconómicos, se'

jam cles públicos ou privadcs, no estímulo da produ'

ção, da comercialização e da exportação.
Estír-se a proccder, ass:m, à reformulação da vo'

cação das ernpresas estatais, Armazéns do Povo c

Soccnin quc passam, respectivamente, a impo:ra
os produtos de primcira necessidade e a comerciali'
zar os géneios prorvenientes de donativos, resuminl
clo-s: a sua actividade comcrc:al ao comércio gros'

sista e a imÞortar os equìpamentos iulgados de imi
¡ortância vital para u nosta eocnomia. i

Erta reforma do s:ctor comercirl confere no-
\¡as prerrogativas eos operadores privados, garan'

tindo-lhes t¡r¡a parti.ciprcão aetiva nas activiclade¡
de impoi'iação. expor:taeão. distrìbtticão de reta'
lho rccolha e eomercialïzacão de proilutos tradicio'
nais e ¡.ão tradicionais.

O phno de reestruturacão c1o seetor prevê
igualmênte a transferência dos postos cie venda dal
duas empresâs para operaclores privados, inici"t.i'
va oue suscí.ta um $rande interesse por parle des'
tes últ;mos. i

Foram neste senl,irlo fechados 48 pos+"os dri

vend:. clos ouais 29 já foram antregucs aos novo{
proprietfrios. f i

A política de preços definida la! re:oluçõel
do III Õongresso s6¡¡s ..factor regulador da econo:
mia e factõr de justiça social", que deve ser orien'
tado no sentido de satisfazer os interesses das masl
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I

elementares, que passam pelo respeito aos horá-
rioe, pelo cumprimento escrupuloso das tarefrs e

por rim comportamento social digno, expulsando
ãas suas fileiras elementos susceptíveis de eorr.rp-
ção, de alcoolismo, os negligentes e os indiscipli-
nados.

Recentemente, o nosso governo eriou a Polí-
cia Judiciária, um serviço de prevenção e investi-
gação criminal, auxiliar da administração da Jus-
tiça, organizado hierarquicamente na dependência
do l{inistério da Ju,stiça. Porém, isso pressrtpõe
que o Ministério da Segurança Nacional e Orciem
Pública, cntidade de nattreza idêntica, lhe preste
trma sã e sólida cooperação, no exercício das suas
actividacles.

Deve h:ver entre estes dois Ministérios uma
cooperação estreita para que as su?s acções sirvam
à restauração imediata da nossa segurança interna.

Gostaríamos ainda de falar dos nossos guâr-
da-frcnteiras, para lhes transmitirmos todo o nosso
encorajamento no cumprimento da sua missãc.
apesar dos precários meios postos à sua disposiqão,
par,a que possam desenvolver sem grandes pertur-
bacões as suas actividades. A principal arm: do
guarda-fronteira tem que continuar a ser a sua
consciência o seu militantismo, aliado ao seu amor
eo nosso povo e às conquistas revolucionárias que
temos alcançados, deve fazer dele a força avança-
da da frente de defesa da nossa economia.

É ainda em razão da nossr fraqueza eccnómi-
ca, a par dr nossa opção política que temos vinclo
a consolidar e desenvoh'er as nossas milícias po-
pulares. eoncebidas desde os primórdios da nossa
Luta de Libertação Nacional como forma de parti-
cipação das massas no esforço da defesa nacional.

Temos consciência do valor e do trabalho que
as milícias populares poC.em e devem levar a cabo,
mas o seu enquadramento e preparação política e
combativa deve efectuar-se através de um trabalho
sério e metódico, evitanCo deste modo actuações
que têm servido de base para algumas contradições
no seio da nossa sociedade.

Não queremos encerrar estas considerações
sobre a defesa e segurança sem exprimir a rrossa
certeza de que, na linha de uma tradicão gloriosa,
as nossas FARP e os serviços de Segurança e
Orclem Pública continuarão a agir no respeir:o es-
trito do nosso pcvo e na fidelidade absolutr ao
nossopartidoeàluta.

POLÍIICA EXTERNA

Ao iniciarmos a exploração sobre a nossa ac-
ção nests sector vital. não podemos de'xar de sau-
dar alguns acontecimentos que pela sua irnpor-
tância transcendente, muito contr'buiram para qr-¡e
a humanidade se libertasse das amarras do colo-
nial -fasc'smo e procurâsse numa base de diálogo
apaz e o progresso.

O 40.o aniversário da grande vitória das for-
ças aliadas contra a ocupação I o militarismo-fas-
clsta hitleriano duranle a 2.a El.rerra mundial: o
40.o aniversário da fundação da ONU, forum de
análiss e eonsertação cujo papel político nrrnca é
dema's salientar; bem como o 30.o aniversário cla
1.4 Conferência das Nações Afro-asiáticas reali-
zadas em Bandung, - alguns desses acontecirnen,-
tos marcantes deste ano.

Simbolizado a unidade dos países asiáticos e
africanos, a conferência de Bãndung consegue,
apesar das profundas diferenças. de regimes pcli-
ticos dos pafses participantes, estabelecer umå-pla-

Hfro'Alinl¡umento
um instrumemto de
mundiul

equ¡l¡br¡o

da resolução da 19.4 Cimeira da OUA referente ae este território Africano.
Reafirmamos o nosso fraterno apoio à ir:ta do

povo irmão de Tþor Leste, vítima de agrssão, do '

genocídio e do total desrespeito dos seûs direitos I

mais elementares e que luta herolcamente sob a
direcção da sua legítima vanguarda revolucionáris,
a Fretilin, contra o regime añexionista da Indonél'
sia.

Ao heróico e mártir povo da palestina, bem
corno à sua Vanguarda Revolucionária, a OLÞ, re-
novamos o-nosso apoio indefectível na luta que
lgvam a cabo pela afirmação dos seus direitos iña_
lienáveis.à independência e à criação de um Esta-
do proprro e rndependente e condenamos do mes_
rno_modo a política sionista e anexionista de Is_.
rael e os constantes atentados à soberania e à in_
tegridade temitorial aos Estados Arabes. , .

Manifestamos de igual modo a nolsa profun-
da preocupação com oJproblemas que je tèm
vindo a registar na Améiica Central ä nas Carraí-,
bas. onde há_ povos que lutam pela construcao àe
sociedades democráticas justasl merecendó com
isso a nossa total solidariedade. Condenamos as
ingerências e intervenções estrangeiras, assim co-
mo as manobras desestabelizadorai dirigidas con_
tra.os Estados independentes e progressiitas aeita
regrao,

O sudeste e sudoeste asiático continuam igual.
mente no centro das nossas preocupações,"pela

gravidade das tensões que contiruram a subsistir
nessa_parte importante e nevrálgica do mundo.
-. No que concerne à península coreana, rea_
firmámos o nosso apoio jem reservf,s à reunifico-
ção pacífica da Pátria coreana, numa base nego-
ciada, tal como temos vindo a defender em toãos
os fóruns internacionais.

_ Ao abordar ¿ problemática internacional não
podemos deixar de nos referir à crise sem prece-
dentes que atinge todos os paÍses do mundo'e cu-jas consequências são mais gravosas para o cha-
mado Terceiro Mundo.

Aguardamos com esperança e optimismo apróxima Cimeiro da OUA, prevista para o mês dà
Julho, a qual seri exclusivamente dedicada à aná-
lise da actual situação de crise económica que
atinge de forma directa o continente a.fricano. iìs-
peramos que desta vez possamos em conjunto tra-
çar as vias que nos permitam renegociar as nossas
dÍvidas e criar novas modalidades de ajuda que
permitam a Africa beneficiar um pouco 

- 
mais ãas

suas próprias riquezas
É na procura destes meios e das vias mais

favoráveis ao nosso desenvolvimento, que o nosso
Governo se tem empenhado em dar a iua contri-
buição plena nos organismos de que somos merñ-
bros, a nível internacional; contfnental, regi-onel
e sub-regional.

ANP/ANP

taforma ds objectivos e princípios que virlam a
marcar, até aos nosros dias, todas as inici¿rtivas
visando a coordenação da acção e a unidade dos
povos e países de A.frica, Asia e América Latina.

A condenação do colonialismo e do racismo
e o apoio à qausa da liberdade e da indepenclência
dos povos domir,rrCos, de acordo com os princípios
e resoluções da C+NU e com a declaração universal
dos direitos do homem, dominaram esta confer'èn-
cìa histórica, cuja continuidade em outros fortins
deu uma eontribuiçãe importante na elaboração
da política de não-alinhamento activo da defini-
ção anti-imperialista do movimento dos não-a.li-
nhados e da organização da unidade afrieana.

É neste contexto histórico que nasee o nosso
glorioso Partido, o PAIGC, .força dirigente da nos-
sa sociedade, cuja acção no plano jnternacional es-
sente na nossa firma adesão à política de não-ali-
nhamento, instrumento fundamental de equitibrio
mundial.

Ao reeordarmos estas datas históricas, gosta-
ríamos de lançar, a partir desta tr,buna, uma vi-
brante mensagem de solidariedade combatjva a
todos os povos que pugnam pelos seus dire;tos Ie-
gítimos e para reafirmarmos o nosso indefectível
apego aos princípios e normas que regem as rela_
ções entre estados 9 cuja obseivânciã constitui,
hoje, um imprescendivel factor de paz e de esia-
bilidade.

I l,

I

Manisfestamos o nosso total apoio aos po\¡os
do continente africano e do mundo, decidiãos a
conquistarem a sua personalidade hístórica e a sua
independência sob a direcção das suas legitirnas
vanguardas revolucionárias.

Condenamos o governo raclsta Sul-Africano
pela recrudescência da sua sanha assassina contra
os cidadãos Sul-Africanos de raça negra, c¡:jo sen-
timento de revolta cresce dia-a-dia, -assim 

como
condenamos as últimas manobras das autorid¿rcles
do apartheid no que se re.fere ao futuro da Nainí-
bia, tentando afastar numa jogada política insiclio-
sa, o verdadeiro e legítimo representante do povo
namib'ano, a SWAPO
_ A aplicação incondicional da resolução 4BI
do conselho da segurança da ONU sobre á NamÍ-
bia, constitui,_ quanto a nós, a única via capaz de
conduzir à solução justa e definitiva da questão
namibiana.

Se na Africa Austral apoiamos incondicional-
mente o ANC e a SWAPO, para os países da linh¿
da Trente, em particular a Angola e L{oçambiqr.rq
vÍtimas da política agressiva e desestabil,zadc¡ra
do reginre do aprtheid, vai o calor militante da
nossa solidariedade.

Reiteramos ainda a nossa solidariedade mili-
tante e fraternal para com a R.A,SD e a sua van-
guarda revolucionária, a Frente polisário, na jus-
ta luta pelo restabelecimento dos direitos legitimos
do povo Sharaoui e apelamos à estrita aplicação (Continua no verso)
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No que respeita ao Comité Inter-Estados parÀ

a luta contra a seca no Sahel esperamos que a

.rott" adesão se formalise na próxima Cimeira
desta orgenização.

Os ãfetos crescentes da seca e da desertifica-
cão esião bem patentes e os seus reflexos contra-
ii"- o. nossos õbjectivos na concretização das nre-

tas que nos Propomos a tingir'
GostarÍamos, igualmente, de referir a questão

aas nottas fronteiias marÍtimas que como sabern

constituiam um ponto de discordância com os nos-

sos vizinhos do Sul e Norte''

Ao sul, o problema está definitivamente re-

solvidq-pois o Tribunal Arbitral de Haia' instân-

;i;';ïü"-; Rõpública' da Guiné-Bissau e Repúì:l; c'r

da Guiné recoireram para resolver a. b-em o dife-
rãnao que os opunha, þronuncioua 14 de Fevereiro
riltimo t ma tettt"tça cnde não há vencedores rrent

.rãtrãi¿ot, numa deõisão acatada pelos dois países

irmãos, sem Problemas.
Ao norte, e após alguns anos de incessantes

negociações, chegåmos aum acordo com o Sene-

caI no ientido dã envjarmos a questão da Celi¡ni-
lacao das nossas fronteiras marítimas psra um
tribunal arbitral, cuja decisão final nos compro-
metemos a aceitar.

Estalnos convencidos de que esta é a melhor
solução ä a melhor via para !q resolverem tais
questões, constituindo esta iniciativa um prece-

dutttu positivo para conflitos idênticos existentes

ao nível do nosso continente.

Por outro lado, a Guiné-Bissau não pode dei-
xar de recordar a valiosa contribuição prestada à

"õ.t" 
1,"t" Armada de Libertação Nacional pelos

il;;"" vizinhos, as Repúblicas da Guiné, do Sene-
gal e da Gâmbia que implicou sacrifícios para os

ãeus resp"ctivos povos. Este facto jamais se apaga-

"¿ 
a" mãmória dõ nosso povo e fecundará eterna-

mente relações de fraternidades entre os nossos

países. DaÍ, a nossa vontade de reforçar cada vez

inais os laços de amizade e cooperação que nos

unem uns aos outros.

É com satisfação que verificamos através do

balanço feito na Cimeiia de S. Tomé que as rela-
ções eintre os cinco países, emergentes da luta co-
ilum contra o coloñiaüsmo português, têm vindo
a reforçar-se de ano Para ano'

Durante o período de um ano em que o nosso

Pafs teve a honra de coordenar a acção do grupo'
conseguiram-se resuitados assinaláveis, nomeada'
mentã a assinatura de vários Acordos de Coopcra-

ção multilaterais e bilaterais.

Estamos convencidos que o caminho já percor-
rido constitui um firme alicerce para continuarmos
a andar juntos rumo ao progresso social.

e senlimos ülgutil$s
¡ituuçfro económieu

melhorius
em termos csüruturüir

tada. Só essa certeza é que nos pode levar ¿ pedir
ao nosso povo os sacrificios que hoje lhe exiqimos.

Queremos ainda fazer uma referência à im-
portância que atribuímos, na estrutura do exercício
do poder, à Assembleia Nacional Popular. A de-
moðracia só é possÍvel quando tivermos implanta-
das solidamentè as nossãs instituições. É impor-
tante que nós todos, deputados, tenhamos consci-
ôncia clara da importância, não só da instituição
de que fazemos parte; mas também da enorme
respbnsabilidade que pesa sobre os nossos ombros.
Esta instituiçáo pela qual estamos todos reunidos
hoje, é o órgão máximo da soberania do nosso po-
vo e a expressão da sua vontade livremente expres-
sa. Ela deve assumir e impôr o seu papel e todos os
outros órgãos de poder devem agir de acordo com o
que está expresso na constituição da República.
Para isso é necessár'io que a Assembleia Nacional
Popular funcione de forma dinâmica, no quadro
do seu regitnento, que os deputados exerçâm o seu
papel no dia a dia, reforçando a confiança que os
eleitores depositaram neles e o respeito por parte
das outras instituições estatais.

I{oje, apresentámos um relatório global da
acção governativa, o qual vai ser debatido. Mas o
regimento que regula os trabalhos da Assembleis
permite que nas suas sessões os diversos secto-
ies do Governo possam ser interpelados para expii-
carem a política do sector, ouvindo também os
anseios da população através dos deputados, seus
porta-vczes. As comissões permanentes que irãcj
ier eleitas serão um local ideal para esse tipo de
debate e é fundamental que elas funcionem e que
prestem contas à Assembleia nas sessões plenárias.- 

Há toda uma gama de activid.r.des a desenvol-
ver, de importância fundamental para o bem fun-
cionamento das nossls estruturas de poder e para
a solidez das nossas instituições. Só cumprindo in-
tegìalmente o seu papel é que elas se poder'ão im-
pôr.

Por fim, não podíamos deixar de fazer uma
referência ao Ano Internacional da .Iuventude ern
curso, conforme decisão da Assembleia Geral das
Nações Unidas.

A nossa juventude merece da parte do nosso
Partido e Governo uma atenção especial. Sendo
nós um país de população maioritariamente jo-
vem, a juventude é a mola que impulsiona o nos-

so desenvolvinento. Na produção, desde a base
até aos quadros, na administração públiea, llas
estruturas político-partidárias e nas instituições de
poder estatal enccntramos jovens a todos os nÍ-
veis. Foi uma tradiQão que trouxemos da Luta de
Libertação Nacional. O PAIGC sempre apostou e
continua a apostar ne juventude.

Este-ano, no quadro das realizações progl'a-
madas para o Ano Internacional da Juventude, o
nosso Governo está a dar todo o apoio às iniciati-
vas que a comissão nacional criada para o efeito
estáalevaracabo.

O Governo participará activamente na discus-
são e procura de soluções para os problernas cue
afectam o sector e pensamos que a Assembleia Na-
cional Po$ular irá certamente contribdir dä modo
importanie em todo este processo. lI

Assinalamos ainda este ano, o fim do tecénio
das Muiheres também . proclamado pela' Assem-
bleia Geral clas Nações Ûnides. No ñossä'país es-
tes dez anos foram marcados por uma série de rea-
lizações a nível interno e a participação das nos-
sas mulheres em várias actividades internacionais.

Destacamos todo o esforço e os avanços da
mulher guineense e da sua organização, a UDEMU,
ao longo destes dez anos, pois solidificaram as ba-
ses da continuidade da sua luta emancipadora que
a Luts Armada lançou.

O balanço destes dez anos é altamente positi-
vo para as nossas.mulheres.

Lançamos assim uma base de discussão sobre
a acção do nosso G,overno. A imensidade das suas
tqrefas não permite esgotar os temas num breve
relatório como este, mas esperamos ter dado uma
panorâmica geral da situação e das questões que
julgamos mais importantes.

Agradecemos a vossa atenção e aguardamos
as preðiosas contribuições que certamente irão sair
dos debates.

Muito obrlgado

I

I

Camaradas e amigos

Procurámos através deste documento apresen-
tar-vos um balanço global da acção governativa nas
suas linhas princiPais.

PeIo sèu conteúdo podemos verificar' para
além das realiz:',ções concretas, um enorme esfor-
ço parâ organizar, planificar e avaliar o trabalho
ouô vamosJazendo. A condução dos destinos de um
$aís não se improvisa, no dia a dia. Ela resulta de

objectivos traçãdos à partida e da p-erspectiva dos

caminhos a seguir parã os atingir. Ela implica cor-
rigir o percursã sempre que necessário e mesmo, às

,rðret, åa" p"ssot atfás' para reiniciar o andamento
no bom caminho.

O Governo tem adoptado, nos últimos tempcs,
algumas medidas enquadradas no Programa de Es-

iaËUizacao Económicã que exigem um sacrifÍcio
g"à"a" äa p"íte da nossa PlPulaeão e em particu-
iar da dos õentros urbanos. Mas isso era inevitável
ru q"irèit"mos pôr cobro à d-egradação acelerada
da ñossa-situaçãb económica, de modo a criarmos
condições de base para o seu relançamento'-iendo 

impactô negativo sobre a população dos

centros urbanõs as meãidas têm, por outro lado'
rufié"o. positivos para a população-do-meio rural'
Sã"Ao a maior parte da noisa produção realizada

nã *""ao rural não é justo que ela venha única e

å*ciusivamente benefiCiar os centros urbanos, con-
tinuando os nossos camponeses, após todo o sacrifí-

"io 
qo" fi"et"- para a-libertação do país, a viver

ã* Ëõ"aico"s ""á" 
vez mais precárias' Era urgente

i"îu"t"t 
".ta 

tendência do nosso processo de desen-

t,

volvimento anterior. A criação de melhores condi-

ções de vida no campo será tambéT um factor im-
åortante þara a fixaõão da população rural e assim

ióa"tu*oì combater de forma objectiva o êxodo

iurat e talvez promover o retorno ao campo daque-
i". qr" se desÍocaram para as cidades na iiusão de

melhorar a vida.

Queremos também alertar os nossos deputados
sobre a necessidade de apoiarem o Governo na
apiicação rigorosa do conjunto-de medidas adopta-
dãs, póis sóãssim elas serão eficazes e irão condu-
zir-nãs a uma melhoria da situação a médio prazo'
A não aplicação ou não cumprimento das metas fi-
xadas nüm ou noutro sector, poderão pôr em causa
todo o conjunto e assim, em vez de melhorarmos
estaremosä estragar ainda mais o que temos' É nos
necessária a coragem e confiança do nosso povo
para conduzirmos o barco a bom porto.

Hoje já sentimos algumas melhorias da situa-
ção económica em termos estruturais. Renasce a
ãonfiança depositada em nós pelos nossos parceir^os

económicos é em particular pelas instituições fË
nanceiras internacionais. Temos assim razões ob-
jectivas para acreditarmos no sucesso da via adop-
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sas trabalhadoras, mereceu igualmente uma aten-
ção especial, traduzindo-se na correcção dos preços
ao produtor para certos produtos.

Os ajustamentos efectuados no início de 1984,
nomeadamente, e gue atingiram produtos tais co-
mo o arroz (76%), a rlancarra (90%), o coconote
(lL40l0) e castanha de crjú (760,h), visasam funda-
mentalmenteasseguu'at' uüLe remuneração mais
justa da força de trabalho dos nossos camponeses.
uma distribuição mals equitativa dos rendimentos
nacionais c a criação de iircentivos à produção.

Por outi'o lado, e como incentivo à comerciali-
zação interna dos produtos, foram aument¿das as
margens comerciais para o arroz (7,5 PG/KG), a
mancarla (3 PG/KG), o coconote (2 PGiKG) e a
castanha de cajú (1,5 PG/KG).

Os preços ao consumidor aumentaram igual-
mente; é o caso do arroz, por exemplo, que aumen-
tou de 670/s, e cujo preço sg situa agora em cerca
de 50 PG/KG.

No entanto, as condiçõcs especificr.s d'o nosso
paÍs demonstram que o aumento dos preços não
acompanhado do melhoramento do abastecimento
das zonas rurais não produz os efeitos esperados.

O funcionamento clo comércio e a sua actua-
ção como um dos principais sectores de apoio à
agricultura estão a ser reforçados, graça.s à criação
da chamada unidade de gestão da ajuda à balança
de pagamentos (UGAB), cujo objectivo é o de con-
trolar as importações de forma a levar ao equili-
brio da balança de pagan:.entos.

Estamos certos de que estas medidas terão um
ímpacto positivo no sistema produtivo nacional,
aontribuindo progrcssivamente para a autosufici-
ência alimentar e p?r'a o equilíbrio da nossa ba-
lança comercial, altamente dcficitária.

A nossa balança comercial tem-se caracteriza-
do por um déficit crónico desde a independ,ência.
A precaliedade da produção nacional não permitiu
satisfazer e.s necessidades em importação de bens
de con.sumo, combustíveis e bens de equipamento.

Esta situação, aliada às flutuações das co;a

ções no mercado internacional dos nossos produtos
de exportação, explica os déIicits verificados na
nossa balança comercial.

Apenas urna acção c¡neertada e eficaz da co-
munidade internacional aliada à nossa, permitirá
a eli.rninação progressiva das distorsões estruturais
que caracterizãm a nossa eco;tomia, crlando as l:a-

res para uma melhoria gradual das nossas contas
externas.

Convém frisar que as medidas dc austeridade
cconómica e finarrcelra acloptadas pelo Governo,
nomeadamente no quadro da política comercial,
cambial e de precos, permitiram que o nivel das
nossas importações não sofresse um aumento brus-
co e que as nossâs cxpcrtações, no ano pass".do.
atingissem o seu nÍvel mais elev;do desde a inde-
pendência.

As nois,as exportações forem baixando pro-
gri-sivamente. de 13,9 milhões de dólares em 1981
para 11,8 milhões de dólares em 1982 e 8,6 milhões
de dólare.s em 1983.

Em 1984, ati.ngem a cifra dê 17,4 milhões de
dólares, aumento esse eonseguido graças a stocks
de ano-c anteriores, a chuvas regulares e a uma
conjuntura internacional favorável.

As importações situaram-se à volta dos 60 mi-
lhões de dólares, sendo a factura dos combustíveis
e dos produtos alimentares básicos a parte mais
imnortante." É dc realgar que, não obstante a ajuda interna-

-. cional, continuamõs a Êer ob"-igados a importar ar-
roz para satisfazer as necessidades internas.

Este ano tivemos gue cdrnprar 10 000 ton:la-
dps de arroz, no valor cle cerce de 2,5 milhões de
dólares, o constitui um peso enorme na nos:e ba-
lança comercii:! e de pagamentos.

Traçámos como meta para este ano atingir e
ultrapassar o nível das exportações do ano passa-

, No entanto, algumas circunstâncias, corno a
eda do preço dos nossos produtos no mercado

internacional e a campanha de comercialização da
mancarra, que não foi até agora prometedora, mos-
tram a necessidade de se desenvolver um grande
eslorço para que se possa atingir este objectivo.

Teremos, portanto, de compensar a queda ve-
rificada na cc.:nercialização da mancarra com um
aumento de comercialização e exportação do coco-
note e da castanha de cajú.

O aumento das exportações de madeira, Pro-
dutos do mar e algodão também poderá ter uma
repercussão positiva nas nossas receitas de expor-
tação para este ano, e isto explica a grande atenção
que o Governo presta a tais produções.

Apesar de algumas melhorias no abastecimen-
to das zonas rurais, em produtos essericiais às po-
pulações, não conseguimos ainda atingir os níveis
necessários à satisfação das nossas necessidades e

ao incremento da produção.
Se, por um lado, isto acontece pelo facto de

não termos recebido ainda algumas das ajudas pro-
met das, por outro lado, deve-se a deficiências dos
circuitos de distribuição que continuam a consti-
tuir um estrangul:.mento em todo esse processo.

R,ECURSOS NATURAIS E INDÚTRIA
RECURSOS MINEBAIS

O aproveitamento dos recursos minerais este-
vc sempfe no centro das preocupações do Governo,
facto esse confirmado pela i.nserção do sector das
mi'nas no bloco prioritário do I Plano Quadrienal
de Desenvolvimento.

Após a conquista da nossa independência, pro-
curámos, com concurso de países amigos, promo-
ver actividades de pesquisa neste domínio, no in-
tuito de inventariar as nossas potencialidades.

Os estudos relativos a essas pesquisas estão
ainda cm curso e os seus resultados irão determi-
nar a política a adoptar no que a nossa estratégia
de desenvolvimento económico passa pela agricul-
tura e é a ela que devemos dedicar tode a nossa
atenção.

O desenvolvimento de outras potencialidades,
nomeadamente as do campo petrolÍfero, terá de
situar-se nc quairo desta estratégia.

Recursos Hídricos

As acções neste sector têm vindo a desenvol-
ver-se nas zonas I, II, III e IV, que integram as di-
ferentes regi.ões do paÍs com excepção da de Biom-
bo e do Sector Autónomo de Bissau.

Caracterizam-se por importantes projectos cu-
ja implementação deveria permitir a utilização
racional dos recursos hídricos de que o nosso país
dispõe.

Fenómenos tai.s como o aVanço do deserto e a
seca conferem uma importância vital a este sector
cujos objectivos principais consistem :

- No abastecimento em água às populações
rurais, atlavés da abertura de poços e realizações
de furos equipados com bombas manuais;

- Promover programas de animação rural com
a fin¡.lidade de instruir as populações sobre a ma-
nutenção e higiene dos furos;

- Na incitação ao desenvolvimento da horti-
cultura;

- Na formação de mão-de-obra qualificada,
entre outros.

Com a sua adesão à organização para o apro-
veitamento do Rio Gâmbia (OMVG), o nosso país
pretende partici.¡ar activamente nas acções desen-
volvidas a nír'el da nossa sub-região, tendentes e
valorizar e a utilizar, em prol do desenvolvimento,
os recursos da zona geográIica a que pertencemor.

FLORESÎAS

As florestss revestem-se de um papel funda-
mental, tanto na economia do peís como na salva-
guarda do equilíbrio ecológico. Participam na sa-
lisfação de vãrias necessidãdes da popuiacão liga- /
das à alimentação, à cnerg:a, à medicina, às cons-,

truções e ao artesanato. Por outro lado, a madeira
constitui uma importante fonte de divisas para o
país.

Os produtos florestais participam igualmente
de maneira determinante nos rendimentos das
populações rurais, seja sob a forma de produtos de
consumo ou de comercialização.

Este sector debate-se ainda com dificuldades,
de:ignadamente ligadas à organização deficiente da
exploraçãq, à transformação e comercialização dos
produtos floi'estais e à ausência de dados que per-
mitam definir o seu lugar na economia nacional.

Todavia uma atenção particular está a ser
prestada a este sector, no quadro do Plano Qua-
drienal, pelo que lhe foraín fixados os seguintes
objectivos:

- A avaliação do potencial florestal;
- A elaboração da lei florestal;
- A racionalização da exploração florestali
- O aumento de exploração de produtos flo-

restais com vista à melhoria da balança de paga-
mentos;

- O melhoramentø dos diferentes sectores de
transformação da madcira e o reforço dos serviços

florestais;

- E a satisfação do mercado interne em pro-
dutos madeireiros.

É com preocupaçãô que constatamos a perda
d.r coberturá vegetai em determinadas zonas do
ncsso país, nomèadmente à volta dos centros de
forte ioncentração humana tais como Bissau, Bi-
ombo, Canchungo, Mansoa, Nhacra, Bafatá, Gabú,
Cossé, Pitche, P-irâda, Bolama e algumas ilhas do

arquipélago dos Bijagós.- 
As õonsequênc,ias de um tal fenómeno sãe dc

grande gravidade para a nossa eccnomia s para a vida
das nossas populacões em geral.

As suai principais caùsas são a prática da cultu¡¿

itr¡erante e das ,Queimadas, s a explora;ã¡ fl:resial
para fins comerçiais.

A questão.das queimadas merece uma a^en:ão
especial pela pfopo'rção que atingem e pe'o; efeilos
destruidcres qúe acarretam. A sua eJimínação não
pocle resultar ,lle mediclas admÌnistrativas mas sím da
acçãe. decididþ de cada rrm de nós. d: cada cidadáo
cor'sciente. O papel dos Camaradas Deputados ç C'n'
selheiros Regionais neste sentidc' reveste-se d: fu''rda'
mental ímo,ortância pela accão que polem desenvol-
ver junto das nosias poputações.

A cc.nlemoraçã6 cle, mêr da drvore deve ser mais
uma oncrt{rnidade para reforÇarmos, em cada região,
em cada y'ecter, em cada tabanca, a nossa acçãn con-
junta nc.,lsentido dr rrôr cobro a este mal oue ecelora
n nrocesfS de desertifïcação, quebra e equilíbrio eco-
/ógico e 

tpõe em perigo tc.Jo o fururc do no^sr Dafi
e ^^ esf_orcoq Qnc n ncslo povo está a ccnsentir pafl
sair do ßubdesenvolvimento.

INDÚSTRTA

A situacão <las rrnídades industriaic continua for-
temente negativa no planc da produção.

Um grands núm:ro dessas unidades encon're-se
paralizado. É ^ caso do Comolexo Agro-Industrial dc
Cumeré e a Fábrica 6ls Piâsticor. errrrr outros.

O futuro dr Complexo de Cumeré con:inua a
preocupar c Governo.

Qus fazer deste gÌgante imprcdutivo?
Vendô Io ccmc sucala?
Deixá-lo d:teriorar-se?
Alugá-!o?
Ou cptar pelc seu relançamento?

I Uma cc,rnissão intc,rministeriai está actualmxte; a reflectir sobre 6 futuro desta empresa, gue irá,
dentro em breve, ser objecto cle uma Mesa Redcnda
a realizar-se sm Viena, carital da .Áustria, scb o Þa-
tro:ínio da Organização clas Nacões Unid:s plr¿ o
Desenvolvimento Industrial (ONUDI).

(Contînua na págína 8)

Quarùr.Feira, I ile Malo ile 1985 - Pá¡¡o¡ 7



ANP/ANP

(Continuação das Centrais¡

Pensamos que com determinadas modificações
tocnológic¿s será possível rentabilizar 6 Cornplexo,
levando-o a pfoduzir óleo e sabão, entre outros pro-

dutos íecessãrios no plano interno e susceptíveis de

interessa¡r a exploração.
A unidade de Plástico é, quanto a ela, sobre-

dimensionada, colocando.so â seu respeito dois pro-
blemæ fundamentais: a aquisição de matéria prima,
por um lado, e por outro, a abso,rção do produto
acabado pelo mercado interno.

Encara-se actualmente a possibilidads da empresa
vir a ser alugada a empreiteiros estrangeiros.

A Empresa Guineensg ds Automóveis (E G A)
encontra-se há mais de 8 meses paralizada, sendo
nulas as hipóteses de montagem da viatura (NHAYE)).

As eventualidades actualmente encaradas para
a sua reouperação, quer seja a da substituição, do
(NHAYE) pelo <VISA), quer seja a reconversão das
linhas ds montagem, passando a Empresa a produzir
bicicletas e motorizadas, parecem pouco viávcis, visto
a forte dependência do exterior qué a sua manutenção
implicaria.

As outras empresas industriais continuam ¿ fun-
ciona,r muito' abaixo das suas capaoidades.

A siiuação do.sector industrial é devida ao, facto
de que a maior parte dss projectos, até 1980, foram
instalados sem os necessários estudos técnico-cconó-
mioos.

-A 
política do governo neste sector contempla

o reforço de algumas unidades existentes de módo
q Barantir um funcionamento adequado à capacida-
de instalada e a elaboração de um progrãma de
produção e aprovisionamento em matérial primas
g peças sobressalentes para o perÍodo do I plano
Quadrienal, incluindo tãmbém acções de formação
profissional e melhoramento dos meios de gestão
e manutenção.

TRANSPORTES

Juntamente com o comércio, os transportes,
em particular, representam um importante sector
de apoio ao desenvolvimento agrícola. Este facto
explica a sua importância no quadro do I Plano
Quadrienal.

O sistema de transportes no nosso país bene-
ficia de condições natuiais favoráveis, fais como
portos abrigados, navegação marítima fácil, nume-
fosos cursos de água navegáveis e solo geralmente
plano.

A,pesar de ppssuir um parque de veículos e
uma frota de navegação aceitáveis, os meios de
transporte que se oferecem e o nível do serviço
prestado continuam bastante fracos.

Os esforços visando o saneamento das empre-
sas não produziram ainda os efeitos desejados, de-
vido, em parte, ao mau estado das infraestruturas
rodoviárias e portuárias, à inadequada manuten-
ção do parque existente, à falta de peças sobressa-
lentes, ao fraco nÍvel técnico do pessoal e a uma
inadequada gestão das empresas do sector.

Constata-se igualmente que a actividade do
sector continua bastante concentrada na capital e
à sua volta, sendo a sua ligação com Bafatá o prin-
cipal eixo de circulação do país, em detrimento das
zonas do sul.

É neste quadro que se situam as recentes me-
didas'tomadas no domínio dos transportes, entre
as quais figuram o projecto do porto de Bissau e
suas componentes no interior, a criação da empre-
sa rodofluvial e da associação dos trabalhadores e
a reestruturação da Junta Autónoma dos Portos da
Guiné (J.A.P.G.), da Silô Diata, da Guinémar e da
Lia.

Para além do novo cais, o projecto do porto de
Bissau contempla o melhoramento de quatro pe-
quenos portos do interior, rampas de acostagem
para as jangadas, a instalação e a manutenção de
toda a rede de farolagem e balizagem ras nossas

águas interiores.
Para ilustrar a importância deste pojecto, para

cada dia de estadia de um barco estrangeiro no
porto de Bissau, para além do prazo inicialmente
previsto - chamado sobre-estadia - somos obriga-

lnvestimentos nõo correspondem

o estrotégio de desenvolvimento
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de aumentos reais, de acordo com as metas fixadas
no quadro da política de estabilização.

No domínio dos investimentos, lamentamos
os atrasos verificados no arranque de importantes
projectos de infraestruturas, facto que, espera-
mos, será compensado em 1985.

A distribuição sectorial dos investimentos vem
confirmar na prática a prioridade dada à agricultu-
ra, pois o sector agrícola absorve cerca ll4 dos finan-
cidmentos que atingem o montante aproximativo
de 44 milhões de dól,ares.

A polÍtica de investimentos não corresponde
ainda ao papel que the é atribuída na estratégia
global de desenvolvimento. Isto explica a acção de
reprogramação das despesas de desenvolvimento,
empreendida pelo governo, cujos elementos se en-
coniram consubstañciados no programa de ir^ves'

timento para 1985 e sê-lo-ão no programa de 1986.
É de subtinhar a recente adopção do novo código

de investiment'o estrangeiro cuja aplicação deverá
permitir um melhor aproveitamento das potenciali-

d¿dg5 nacionais s a ccnsequeüte melhoria das condi-
ções cle vida das nossas populações, 'desempenhando
úm papel importante no equilíbrio da nossa eccnomia'

TELECOMUNICAÇÕES

Um importante papel é atribuído às Telecomu'
nicações no quadro' do I Plano Quadrienal de De'
senvolvimento, s que explica a inclusão deste sector
no bloco de apoio principal.

Os principais desafios que se coloc,avam a cste

sector eram, entre outros, o desenvolvimento da Te-
lofonia, a melhoria da qualidade dos serviços prestados
à população, o alargamento da penetração do telefone
no meio rural, melhorando as condições de vida e a
segurança das lccalidades mais isoladas, e desenvolvi-
mento da autornatizaçáo local e a sua extensão ac's

serviços inter-urbanos e internacional, e a fqrmação
de pessoal qualificado.

A falta ds pessoal qualificado continua em gran-
de medida a dificultar a execução destas tarefas.

Qucbrar o isolamcnto das populações mais afas'
tadas dos centros urbanc,s g mais atingidas pela fra-
queza da rede de transportes constitui um dos objec-
tivos principais da política do sector.

No domínio das Teleoornunicações Internaciona,is,
o ncsso país continua dependente de Portugal e do
Senegal, situação gue não deixa de limitar ¿ d,inâmica
do nosso desenvolvimento.

A implementação, dos projectos retidos no plano
irá decerto impulsionar as actividades do sector, per-
mitir uma maior projecção do no,sso país no mundo e
contribuir para a integtação cada vez maior da vida
nacional no desenvolvimento económico-social.

PESCAS

A inserção do sector das pescas no bloco prioritâ-
rio clo, Plano Quadrienal demonstra a sua importância
na economia ilo nosso país.

A importânc,ia deste sector explica-se pelo seu
profundo impacto na vida do nosso povo s no desen-

(Continua na página g)

dos a pagar cerca de seis mil dólares. Este facto
demonstra a urgência do aumento da nossa capaci-
dade portuária.

Por outro lado, a precária situação das infra-
estruturas portuárias do interior inviabiliza total-
mente o processo de escoamento dos nossos produ-
tos bem como o de abastecimento das nossas popu-
lações em géneros de primeira necessid.ade, com
as graves consequências que daí advêm.

A criação da empresa rodofluvial resultou da
necessidade de promover ¿ utilização racional dos
meios de transporte existentes nas várias empre-
sas, sobretudo comerciais, pondo cobro à dispersão
e à subutilização dos recursos disponÍveis que ca-
racterizavam a prática anterior.

A principal preocupação do governo no que
respeita ao sector dos transportes é a viabilização
das nossas empresas e a adequada uûilização e ren-
tabilizaçãodas infraestruturas e equipamentos
existentes para que sejamos capazes, com o pouco
de que dispomos, satisfazer as nossas necessidades.

FINANçAS E BANCA

No domínio das finanças públicas, nota-se em
1984 uma certa melhoria, traduzida na cobertura
das despesas de salários pelas receitas orçamentais,
facto que acontece pela primeira vez.

As receitas acusaram um aumento da ordem
de L064o enquanto que as despesas de funcio-
namento só aumentaram de cerca de 601o,
o que permitiu limitar sensivelmente o cres-
cimento do décicit de funcionamento. O au-
mento das receitas é devido em parte à reforma
fiscal realizada no domínio dos impostos sobre o
rendimento, a qual visou igualmente uma maior
racionalidade e eficácia do sistema e da adminis-
tração fiscal, bem como uma maior equidade no
plano tributário.

No entanto, com o crescimento da actividade
económica e, por conseguinte, dos rendimentos ge-
radss, os efeitos desta reforma serão ainda mais
sensíveis.

Iniciou-se, portanto, um período de contenção
das despesas públicas, apesar das enormes pres-
sões decorrentes do serviço da dívida externa, pro-
curando-se travar a tendência de aumento do dé-
ficit orçamental.

No domínio da política cambial, monetária e
de crédito, registaram-se igualmente profundas al-
terações.

Com o início da aplicação das medidas conti-
das no programa de estabilização, procedeu-se à
desvalorização da nossa moeda, passando a relação
cambiai do peso e do dólar, que era até 23 de De-
zembro de 19BB de 1dólar por 44 PG, para 1 dólar
pol BB PG.

Em 1984, adoptou-se o sistema de desvaloriza-
ção deslizante, atingindo-se em 31 de Dezembro a
relação 1 dólar por 127,33 PG.

Procedeu-se, por outro lado, ao controle da
expansão da massa monetária, que registou em
1984, um aumento de apenas cerca de 330/s, resul-
tante de uma atribuição de créditos às ernpresas. A
melhoria registada no sector das finanças públicas
contribuiu igualmente para que se atingisse este
resultado, limitando as necessidades de financia-
mento dtr Banco l{;rcional ao Tesouro.

Forap ainda, no dominio da política de crédi-
to, estabelecidas taxas de juro, em função das prio-
ridades sectoriais, variando actualmente as mes-
mas de 5 a25ols.

Institucionalizou-se também o crédito agrícola
e entrou em vigor a remuneração dos depósitos a
prazo.

Quanto aos sectores de rendimentos e preços,
registaram igualmente uma mudança profunda em
1984.

Os salários da função pública foram aumenta-
dos em cerca de 400,16. Ao nível das empresas pú-
blicas, tendo em conta o facto de que os salários
nelas praticados eram muitas vezes bastante mais
elevados que os daquela, a política salarial tem
procurado proporcionar uma redução dos desnÍ-
veis existentes.

A taxa de infiação, da ordem de 750/e, no de-
curso do ano de 1984, provoceu umå importante
redução.do poder de compra da população situada
na zona monetária da nossa economia. Apesar dis-
to, os rendimentos dos camponeses beneficiaram
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(Continuação da Pâgina 8) 
t

volvimento sócio-económico, pois permite a satisfação

ü';;;;tidãdes alimentares da população' ctia postos

de tiabalho s tem uma incidênrcia positiva nas nossas

exporrtações.
É decerto, uma das fontes mais seguras de divisas

para o nosto país.

Cc.m efeito, o valor das expo'rtações atinge..anua'l-

*"ni" ä.t* 
-ä" 

i,o -ilnott då dolãres' contr'ibuindo

positivamen ts para a redução do déficit da balança

comercial.
todavia, o sector continua a oonfrontar-se corn

uma situação que tende a limitar o seu desenvolvi

äil;-ñ;¡in¿o-ttte desãmpenha! o -Papel 
que the

..t^.-ío 
""ttexto' 

da economia nacional'
Acontece, ,to*audu*"n'te, e este facto não deixa

¿" .ãnriü"ir um sério motivo de preocupação' que

;; ;öì-uã;- efectuadas pel-as. frota5 e-strangeiras na

iãrru'tonu económica exclusiva são de longe supe-

iiqta, àr que conseguimos, oom os llossos meios' rea'

lizar efectivamente. Representando as capturas rel-

il;il-;;i; iió ã inautttial nacional apenas cerca de

I0lo das capturas da frota estirangeira'
Apãsar de compreensível. eita situa-ção não é

aceitåvel, e a nossa acção deve tender cada vez mais

a assegurar uma participação mais activa e substan-

cial dõ nosso país, através dos seus agentes ligados ao

sector, neste importante domínio da nossa economia'
É certo que a existência ds alguns facúore5 nos

impede actuaÎmente de alcançar resultados maiores
neste campo.

A dificutdade de abastecimento regular em com-
bustível, o seu preço elevado, a falta de material de
pesca e de peças sobressalentes, a inexistência de uma
infraestrutura po,rtuária adaptada e a falta de mão-de-
-obra qualificada constituem, ainda, com efeito, os
principais pontos de estrangulamento.

Mas, para além desses obstáculos, deparamos
igualments com a falta de meios ¿dequados de fisca-
lização das nossas água s com a falta de informações
d6 parte das frotas estrangeiras sobre as capturas efec-
tuadas, o que, por um lado, permite uma maior acti
vidade de pirataria em v,iolação flagrante da nossa
zona económica exclusiva, e, porr outro lado, não nos
permite controlar a exploração dos nossos recursos
haliéuticos nem tomar medidas adequadas para a sua
p16tecção.

,. Trata-se, na verdacle, de um fenrómeno genera
iizado nos países em vias de desenvolviminto, em que
se manjfestam, neste sector, _particularmente, o pèso
do subdesenvolvimento 

" u fafta ai måios 
^peímitinjo

a esses paíse5 defender conscienrtemente 6s seus in-
teresses face ao poder tecnológico dos seui"parcéiros
desenvolvidos.

No entanto, a racic.nalização' da exploração dos
nossos recursos haliéuticos e a valoúzação das acii'yi.
dades pesqueira em prol do nosso desenvolvimento
devem ser os nossos principais objeptivos neste impor
tante sector.

A cooperação com o exteûio,r tem um papel fun-
damental neste sentido. Nunca duvidámos deste facto.
Mas o esforço intenso e a mobilização dos meios locais
e de energia da nossa população devem constituir o
principal factor de desenvolvimento da pesca rto noss6

Umo político educocionol errodo
poderd inviobilizor quolquer político
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vamos fazendo neste domínio. Por outro lado, uma
política educacional errada poderá inviabilizar quat'
quer política, for mais correcta que ela seja, nos ou-
tros sectores dc actividade do país. Se os recursos
materiais são impoitantes para podermos avançaf,
os recursos humanos são determinantes no proccsso
de desenvolvimento.

Uma outra característica do proccsso educativo
ê a de que os resultâdos das pollticas adoptadas só
se fazem sentir a médio prazo. Uma geração de qua-
dros leva l0 a 15 anos a ser formada. Assim, as po-
líticas adoptadas para o sector só apresentam resuì.
tados práticos bastante tempo após a sua adopção.

Hoje, começamos a sentir os efeitos de algumas
das medidas adoptadas logo após a independência do
nosso país. Perante a presente rccessidade de escola.
rização, e da falta de quadros com que nos deparáva-
mos na altura, realizámos um csforço de massifi,.a-
ção do ensino, ultrapassando de longe, as nossas ca-
pacidades materiais e humanas e sem ter em conta
o seu enquadramento numa estratêgia a médio prazo
para o sector.

Face ao aumento do número de alunos no siste-
ma, não tivemos capacidade, nem isso era possívcl,
se atendermos aos recursos disponlveis, pan fatrt
novas salas de aulas di¡gnas desse nome, dotar os alu-
nos do material didáctico indispensável e ter profcs-
sores com a qualificação mínima exigívcl para faz,et
o ensino que o pals precisava.

Talvez tenha sido um erro conjuntural, pois ¡as
circunstâncias em qus acedemos à independência di-
ficilmente se poderia ter feito de outro modo, mas hoje,
conscientes dessa situação há que adoptar medidas

de correcção imediatas e uma reformulação da estra-
tégia a médio prazo.

É preqiso que tenhamos todos uma consciéncia
clara de güo, so mantivermos ¿ degradação acelerada
de qualidade do ensino praticado no país, estaremos
a pôr em risco a nossa própria independência, con'
quistada à custa de tantos sacrifícios.

Quem irá tomar conta dos destinros dsste país,
no futuro sE não pudermos formar quadros compe.
tentes e de qualidade?

corremos 6 risco de, aumentar a nossa dependên-
cia, em relação ao exterior, na área dos recurso. hu-
manos que poderâ levar até à alienação da nossa
própria sdrerania. Teremos de adoptar medidas Íme.
diatas que sustenham o desenvolvimento nogativo de
uma tal educação, s uma estratégia a médio prazo
que conduza a uma correcção do percurso, de aèordo
com o pfocesso, de desenvolvimento cconómico c
sooial.

O Governo adoptou algumas mEdidas já imile-
mentadas ao longo dr-, corrente ano lectivo, de
acordo corn ¡rnâ reorganização global a fazer no
nosso ensino. Apesan das reacções negativas sur-
gidas em relação às limitações introduzidas nos
últimos anos do ensino secundário, reacções e.ssås
com maior incidência nos centros urbano-s, pen-
s_amos_ que elas serão melhor compreendidas quan-
do sabemos que no meio rural sd 840/o das cl"ian-
ças em idade escolar têm acesso à eìcola, dada
uma limitação não decretada, mas real, que é o
facto de não haver escolas para as outras: Há que
rever prioridades e redistribuir os recursos exis-
tentes, em conformidades com as mesmas.

-As resoluções do III Congresso do PAIGC,
confirmadas pelo I Confresso Estraordinâ.
rio, traçaram um quadro de objectivos bem claropata o nosso sistema educativo. O Governo
está firmemente disposto a adoptar uma política
educativa que nos aproxime cada vez mais desses
objectivos e sirva os 

- reais interesses das massas
trabalhadoras do nosso país. A curto prazo, irão
adoptar-se medidas no sentido de conduzir o en-
sino secundário às dimensões gue correspondam às
necessidades do país imprimindo uma melhoria na
qualidade do mesmo.

- prombver uma melhor selecção dos agentes
docentes, nomeadamente, no que se refere
às exlgências de formação científicas para
o exercício do cargo;

(Contínua na pQgína I0)

país, uma pesca vi,rada essencialmente para ¿ satisfa-

ção das necessidades do nosso povo.
Neste sentido, afigura-se-nos urgente increment¡¡r

a pesca artesanal, encontrar meio de suscitar o inte-
resse dos pescadores tradiciobais erí aumentarem a
sua produção, pois a prâúica demonstrou que as so-
ciedades mistas existentes, embora de uma inegável
.utilidade no campo da pesca industrial, não podem,
¿ curto prazo, resolver o problema do abastecimento
do Mercado fnterno em pescado.

Caros camaradas e amigos:

Acabamos de passar em revista alguns aspectos
fundamentais da nossa situação eoonómic¿ e finan',
ceira. Vamos agora debruçar-nos sobre aqueles aspec-
tos quo se prendem mais com a problemática social,

rsector 
este que merece toda a nossa atenção.

COMBATENTES DA LIBERDADE DA P.A.TRIA

A política do nosso Partido e Governo neste sec-
tor tem sido no sentido de garantir, na medida das pos.
sibilidades, uma existência tranquila aos nossos vefe-
ranos de guerra, iobretudo aos dimirruidos fisicos e
órfãos de guerra.

Esta política tem-se traduzido em acções Uas-
tante concretas, embora limitadas, cujos resultados
já se fazern séntir a nível das cooperativas às quais al-
gumas centenas de combatentes, muito modestamen-
te, dão o seu contributo, nesta segunda fase da nossa
luta pela indêpendencia total.

Os estudos em curso, visando uma melhor forma
de engajamento dos nossos veteranos na dura tarefa
da Reconstrução Nacional, têm evidenciado a existen-
cia de enormes obstáculos à sua reabilitação social e
enquadramento, originados não só pelo baixo nível de
escolaridade dos nossos mutilados de guerra, como
também dos Combatentes da Liberdade da pátria co-
mo, e sobretudo, pela natureza e grau da sua dimín,ri.
ção física. Isto faz com que, natrguns casos, o enqua-
dramento se situe aquem das possibilidades reais do
diminuído físico, produzindo nele uma certa sersação
de sub-aproveitamento e, na maioria dos casos, certa
frustração.

Estes problemas não são apbnas um apanágio Cos
países como o nosso, pois ainda persistem nalguns
mais desenvolvidos e com maiores'possibilidades.-

Estamos, porém, conscientes de qUe a todo e
qualquer oidadão assiste o direito de participação ac-
tiva na construção da sociedade em que vive e que Es-
tados como o nosso, guiados por partidos progressis-
tas e democrâticos, não devém poupar esforços na
criação de condições propícias a uma adequada.adap-
tação social dos seus menibros.

Du¡ante o decénio dedicado aos diminuídos físi-
cos, as nossas acções, neste delicado sector social, vi-
sarão a protecção e a promoção dos nossos diminuí-
dos físicos em geral e, muito particularmente, dos
que generosamente sacrificaram uma parte do seu
corpo para a libertação do nosso povo.

As nossas actividãdès'prosseguirão no sentido do
programa de acção mundial, relativamente aos Cimi.
nuídos físicos, ádoptado pela 37.¿ sessão da Asscm'
bleia Geral das Nações Unidas, em Dezembro de 1982,
que pretende que sejam tomadas medidas adequadas
com vista a assegurar a prevenção da deficiência
física, a reada,ptação e a participação dos diminuídos
físicos na vida social e no desenvolvimento.

Embora as nossas limitações em recursos huma-
nos e materiais nos impeçam de realizar grandes pro.
gressos, nunca deixaremos de reconhecer o dirsìto
dos diminuídqs físicos à igualdade de oportunidades
e possibilidades, em relação às outras pessoas, de be.
neficiarem do melhoramento das condições de vida,
de acordo com o r¡ível do nosso desenvolvimentrr
económico.

EDUCAçÃO

A educação ê um do, ,r"tor., du 
".rioi.t..t, Ou.

será permanentemente no centro das nossas preo-
cupações. Atingindo. directa ou indirectamente o coll-
iunto da população, cada cidadão. é senslvel.ao que
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, - reestruturar os serviços de modo a atlmerù-
tar ¿ sua eficácia, tanto no domínio Ca con-

I cepião, eomo no da execução e controle do
' ensiRo a desenvolver;

fazer um esforço global cte aumento da
qualidade ilo ensino nos diferentes nívei'- e

i em particular no ensino básico;
Í inter¡ção do governo submeter à Aseembleia

N¡cional Popular, um documento do estratógià a
médio prazo para o sector educaeion¡.l, baseando'
-se noJ objectivos o prioridades definidos pelo

'Partíde que terá como orientação principais;

- dar prioridade ebsoluta as ensino básico e,
, em particular, às quatro primeiras ela¡¡es;

- dimensionar,o ensino secundário de acordo
eom as neeessidades do país;

* dcsenvolver a formação profissional c técnica
no país;

å melhorar o nível 6 alargar a capaeidr.dc de
former professores no país para os diversos

: nfveis de ensino co¡n prioridade para o cn-
sino básico;
melhorar as infraes,truturaç escolares exis-
tentes e construir novas com prioridadee pa-

: ra o ensino básicoi
outros mcios de ensino indispens:lvel;
dotar as escolas com o material didáctico e

- reformular o conteúdo do ensino tornan-
do-o mais adequado às nossas re¿lidades
sócio-económicas;

-: e pfomover a alfabetização enquadrada no
processo de desenvolvisrento sóeio-econó-
mico.

A elaboração da estratégia edueacional terå
que levar em conta os recursos internos e exier-
nos que o sector poderá obter nos próximos aros,
procurando-se uma utilização racional e rentåvel
do¡ mesmos. Só atravós da elaboração desta cst¡a-
tégia poderemos saber como ca.minhar para o futu-
ro, avaliando cm cade etapa o trabalho desenvol-
vido e corrigindo-o, quando necessário. Senr!: a
rducação tarefa de todos nós, a política educacio.
nal a adoptar deve ser amplamente discutida e
explicada de modo a ser plenamente assut¡ida por
todos os que nela partici¡rem.

SAÛDE
Apesar das earências materiáis o ¡ector da

saúde tem morecido da parts do nosso Governo
uma atenção especial. Com uma política claramen-
te traçada e enquadra,Ca na estratégia definida
pela Organização Mundial da Saúde sob c lema
Saúdc para todos até o ano 2000D, temos vindo
a conseguir sucessos assinaláveis nr:ste dominio.

Tendo-se conseguido uma articulação e eoor-
denação entre as acções preventivas e curativas,
através da.s estruturas de euidados primárirrs cla
saúde e cuidados hospitalares, as avaliacões conl
base nos indicadores mundiais adoptados rcvclam uma
melhoria satisfatória ctas condições sanitárias no nosso
país após a independência.

Estima-se, por exemplo, que 640/¡ da oopula-
ção do nosso país tem aeesso a uma formação sani-
tária de qualquen nÍvel, numa distância inferior a
5 Km.

Consegui.mos atingir o número de 1 médieo
para cada 7000 habitantes c I enfs,rmeire para
eda 3800 habitantes o que, eomparativsmente ä
situação herdada após a independência, correspon-
de a urn salto enorme em tão pouco ternpo.

Conseguimos reduzir a tara de mortalidade
infantil significativamente.

Alargámos a rede de unidade de saúde e o
país dispõe hoje de 181 unidades de saúde de basc.

l2l centro, de saúde, l0 hospitais de sector, 4 hos'
pitais regionais e 2 hospitais nacionais, ertando jii
e¡¡ construção outros.

.{pesar destas eonquistas, muito há ainda a
fazer no seetor da saúde. Temos, por exemplo. de
melhonar a distribuição dos recursos humanos e
materiais. O Sector Autónomo de Bissau com l4Ù/o

da populaç{o do país tinha, ern Janeiro de 1985,

. 49,1of¡ do total dos médicos existentes enquanto
que 

" 
região de Oio, -corfi 170/6 da populagõo total.

Jé dispunha d,e 2,4ofs
Téromos de melhorar as condições de tuncio-

namento dos nosssos hosBitais exigindo mais. quer
do pcssoal da saúdo quer dos utentes que muitas

4ry,q
vezes eontrlbr¡em par¡ r d¡gradaçã¡ das infraes-
truturas criadas em seu proveito.

No que diz rcspeito ao¡ ¡nedicamtntos, o nos-
3e Governo fcz um esforço assinalável através da
Central F¡.rmedi pera alargar r rede de farmá-
cias a todo o peís. No entanto, lutamos aindr rcr.n
greves dificuldades no que diz respei.to ¡o fernoci-
rnento regular de mrdicamentos¡ mas é uma ¡itua-
gão causada pelas dificuldades esonómieas qlre r
país atravessa, ¡ùomcadamente no domûrio lla im-
portação.

llas pdnsamú gue o brlanço é positivo. Te-
mos de continuar a carrinhar d,ovegar noat ßsgu-
rarnente. Por todo o. lado, a nosga poþulação pede
a abertura de centros de saride dadas as suas ¡eais
neeessidades, mas só poderemos satá¡fazer GCsc
pedido de uma forma planificada e de aoordo corn
þs meios de que vtrros dispondo. Mais vale andar
devagar e bem, Co que a aorrer e nal.
füsTrçA

Corno já o dissoraos nortras ocasiõcs, rcaf¡rna.
mos mai¡ unra vcz que o nosso Governo está firme-
mente decidido a lazet cotn quc c nosso poís seja
t¡m verdadeiro Estado de direito. A Cc.nstituição
aprovada pela Assembleia Nacional popula4 âp¡is
uma ampla discussão popular, criou as bases legais
para um correcto funcicnamento do aparelho judi,
gial, dando garantía3 aos juízes para o exsrcfoio
innparcial das suas funções,

Pouco a pouco, estamos a proceder a uma cli-
namlzação do aparelho judiciário e a criar órg'ãos
de administração de justiça.

A acumulação de proccssos atrasados exigc trm
esforço enorme para a rcgularização desta situaçirr,
mas já se encontraram soluçõcs que vêm pcrmitinrlo
uma melhoria da mesm¡.

No entantô, a îossr Ccnstituìção define qua a
iustiça deve sor administrada cofn base nurna ampla
participação popular. Por isso, teremos de dedi.:ar
uma atenção especial aos nossos tribunais populares,
cuja acção foi tão eficaz durante a riossa Luta de l.i-
bertação Nacional. É firmc intenção do Governo di-
namîzar o funcionamento desscs tribunais. Contuclo.
para um correcto exercício da função judicial, durls
questões nos parecefn pertir,entes e dcvem Ílerèr:Qf
a nossa atenção. Em primeiro lugar, os nossos juzes,
a todos os níveis, terão de ser cidadãos exemplarcs,
independentcs, que só deve¡n obediência à Lei e à sur
consciêncï4. Temos garantias dc que efectivamrirt:
podem admir,istrar a justiça nessa base. Sabemos que
hâ intcrferências exteriorcs ao aparelho judïciário
na adrninístração da iustiça, condicionando-se dessa

forma a acção dos juízes.

Sabemos qtre há responsáveïs ds outros seetoies
da adminïstração priblïca que se julgam com direito
de ìnterferir na administração da iustïça. QuereRros
deixar 5em claro, gue irgmos combater dccididamen-
te as situações desta ú:¿tureza. A ìustiça é adminis-
trada unicamente nelo anarelho iudlciário e ouatqr?r
cìda¡lão ou entidade descontente com a decisão irr-
dicìal, a qualquer nfvel, terá de recorrer aos escaiðos

sunerle,res do aparetho ïudícîårío cômo rînico. ¿l'gão3
competentes para a revlsão de sentencas proferidas.

O G^verno t¡ido farâ nara preLïsïar o nosso apa-
relñb iudicîário mas é também indisnersâvel que ot
elernentos do mesmo, pelo seu .tabalho ¡ honestide'
de, contrïbuam para csse fÎm.

ADh{rNrsrRAÇÃO PûBLrC¿t

A análisc da situação do país, já nos rêv€tou que
pessuímos um aparelho administrativo tlemasiado pe-

sado, dispendioso s cuja eficâc*a não é directanìente
ploporcional ao seu taioaÍho.

Ao longo destes anos de lndependência, soluções
para o problerna têm vindo a ser tcntadas n¡as 03 re-
sultados até agora alcançadcr não tém sido anîmado'
feS.

A cstruturação aitual do Governo ram na linha
de mais uma tentatíva de mudança, pci; ao agrupar
sectc.res debaïxo da mesma tutela procurámos sim-
plificgr circuítos, faeilitar a coordenação c reduzir o
peso da máquina administrativa æ¡rtral. Ainda é ce-
do para fazermos .., balanço e concluírmos da cficá-
cia ou não da estrutura adoptada, rnes pensamos que
hâ que proeseguÎr na reestruturaÇ{o da nosso admi-

nistração priblica, do topo à basc. A exp:riôncia dcs

"not 
¿. independência jâ nos dc'.r algurh* indicações

sabre determinados esirærgulamentos que inpedem

o bom funcionamento da máquina administrativa ¡ ela

pode servir ãe base a um estudo aprofundad'o que

nos dê as orientações a seguir.
Temos de ter r consciência clara ile gue não

é fácil conceber e executar reformas administrati-
vas, apestr de estarmos conscientes de gue são ncccs-

sârias.
No entanto, 6 Govcî118 vai continugr ¡ adoptar

rnedidas pontuais para a melhoria da t¡1usr;ão
existente, ao mesmo tempo gue vai promcver
um estudo aprofundado sobre, o que deve ser a ad-

rninistração pública no fuh¡m.
De imediato, teremos dc aumentar o nfvel de

responsabilidade em todos os escalões da nossa
funcão pública e adoptar medidas rigbrosas pelo
não- cumprimento das normas em vigor. Assisti-
mos hoje a urnr infracção das normas 9üebeleci-
das pofparte de funcionários e mêsmo de respon-
sáveis, sãm quc as estruturas cornpetentes tomem
medidâs pari sanear a dtuação. Os processos dis-
ciplinares- cairam cm desuso e o bom responsável

é aquele que tudo permite rem neda exigir. ÏIá
que pôr côbro urgentetaentç e esta situação.- bs nossos piincípios de funciona:¡aento do
aparelho administrativo são bem cla¡os c trçuxe-
mo-los da luta, onde derarn boa prova de si. As
regras, na suù maior parte, herdámo-las da ad-
ministração coloniel. Equanto não concebernos a
administração que devemos ter no futuro, þá qu-e

pôr a que- temts ¿ funcionar com o måximo dc

eficágia possível e para isso há que cump-rir cottr

rigor as regras válidas Restc ncmento.
A situaçãr económica que atravehámos ê e

própr.ia eficáci:a do aparelho administrativo vão-
'-noi obrigar a urra- iedução de5 cfectivos nt mes'
ma. Ao fazermos e¡s¿ redução iremos adoptar
critérios de justiça e eficiência. Temo5 do garaniir
o futuro delte país e a manutenção da situação

actual correspondo à inviabilizacão da nossa cxis-
.tência conto país soberano e índependBnte.

A supressão, hoje, de lugares na função pú-
blicr vai significar mais postos de trabalho nou-
troc seatores ämanhã, pois enqurCra-se na estra-
têgia rle estabilização e relançrmenio da nossa

economia.
Outra componente importante pffa o relan-

çamento da nossa administração ¡xrblica é a fcr-
mação. O exercício de qualquer f'unção, no quadro
fle aparelho administrativo, exige uma compet'ên-
cia. têcnica, para além de uma sólide fórnação
política, em-particular nas funções dc chefia. O-Governo jâ desencadeou um p¡ccesso Que irá c:n'
duzir à realização de acções de. form¡'ção ds no-
vos quadros e à superação dos acttrais. Que nin-
guém pense que já sabe tudo e não tem nads
a aprender. Cabral cnsinou-nos que o aprender é

um processo ccntínuo que nunca para- Iremos dar
oportunidade aos nossos quadros para' melhora!'¡m
os seus conhecirnentos rnas ê preciso que rada unr
saiba aproveitá-le da melhor maneira.

Participarnos neste mornento nurur reçãc de
formação no sector da administração públiea, no
quadro do grupo dos Cinco, a qual pcderâ ter bastante

interesse no futuro dadas as perspectivas de continui-
dade e a riqueza das trocas de experiêqcia entre
os nossos paÍses.

INTOAMAçAq ;

t

Gonsiderado por muitos eo¡no sendo um sec-
tor improdutÍvo, cla é contudo uma arma funda-
mental na criação, do Hcmem Novo, ao mesmo
tempo que pode desempenhar um papel primorclid
no proeesso de desenvolvimento do nosso país.

A informação guineense nasceu coht e P. A.I.
G. C. e fc+i com a nossa rádio lib¿rtação, sobretudo, que,

criåmos um instrumento ofensirrq dg combate às ma'
nobras, à idec,logia, aos crimes do inimigo colonialista-
Hoje, com anova fase de luta que estamos ¿ tevar a
cabo, ela deve continuar a desompenhar o seu pa-
pel na mobilização e consci¡ntizaçio permanente
do nosso povo, tal eomo ontem contribuiu decisi-
varnente para que os c¡mbatentes e as massas po-
pulares a¡sumissem a grandeza da luta.

(Coptínua na pdglna'II)
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Nus fileiros dus FARP devem estor

comorudqs que sejum exemplo ds n0ss0
(Continuagão da página 10)

As dificulttades com que se vên dc,batendo os

órgãos de informação nacionais, sejarn de ordem nr¿'

terial ou humana, têm constituído uma preocupaçio
constante do nosso Govertio.

Está na base destâ constatação, a necessidudc

de o nosso Coverno se debruçar, paralelament.g, st)-

bre a formação qualitativa dcs quadros da infornt r'
cão e a criação de condições materiais qúe Þermitam,
por um tado, garantir a cobertura integral do tcr-
ritório naclorial pela RDN e, por outro, privil:glar
a participação efectiva das ma¡sas populares no ci.c-

cuito da irtformação nacional.
É, neste quadro,.que esperamos para btevc, o

início da execução do projccto de dcsenvolvimento
clo sisterna cle Radiodifusão, a ser financiado ¡ela
UNESCO. Este projecto que nos permitirá, ',tunrfl

primeira fase, fazer che.gar a nossa rádio a todcs os

cantos do país, garantir-nos-á, numa scgunda fase,

a instalação clas rádios regionais, com uma iltfornra-

ção voltada essencialmente para os problemas clo

mundo rural, diminuindo assim, ainda mais, o fosso

existente entre a cidade e o campo.

De igual modo, contamos conr uma aju'Ja im-
portarrte cla República Federativa Sccialista da Ju-

goslávia, que permitirâ colmatar algumas brecl:as

iimportantes rieste scctor.
Se é certo que a Radiolifsãc Nacional deu nos

rJttimos tempos um salto qualitativo, sem conludo
atingir os níveis ainda dcsejatlos, o Jornal <<Nô Pin-
tcha> mclhorou igualmente, quer na sua aprcsci:ta

ção quer no conteútdo dos seus artigos.
Contudo, rl:verá fazer nlais unt esfo"co no senti-

clo cle readquirir o seu eslatuto dc Trissemaná'tc'.
com as respon-"abilidades dos seus l0 ancs de viCa e
de luta em prót da Recon.trução Nacional.

No que respeita à ANG - Agência rroticiosa cla

Guìné - ela começa a sair'cla sua fase embrionária
e procura já rescorrdcr às necessidades internas e

externas, em matéria dE informação sobre o ncsso

país. Esperamos que a ciuda a conceder pela U'N'ES
C.O. e outras agências internacionais que lhe pcr-
mita afirmar-se como uma arma importante na de-
fesa clas nossas posicões no plano internacional'

Antes de términar, gostaríamos clo saud'Ìr es

r^ossos jovens jornalistas, cu jos esforços reconhecc m o ;.

sem contudo deixa,r de apelar no sentido de meliro'
rarem cada vez mais o seu níveJ nolitieo e nrofissio-
nal. factor determinante na qualidade da inforrnação
que prestam.

Muíto há ainda por fazer, no sentido de rtma
melhor infcrmação ao nosso Povo e de uma nlaìcr
divulgação da nossa realidaCe e dos nossos esfcrçcs,
a rlível internacional.

ANP/ANP

CUL'TURA E DESPORTO

Com a növa estruturacão do Governo, o sector
da cultura e do desporto ganhou um novo dina-
miSmo, em particular este últim.o. Tendo-s.-. reali-
zado a II Conferência Nacional do Desporte. tra.
çaram{e es linhas principais para e definição de

rrrna nova oolitica desportiva a ser levada a ','abo.
Tendo a massificação da prática desportiva eomo
objectivo a longo ptazo, alqumas medidas estão i;í
a sor tcmadas nesse sentido. Assinr, iniciaram-se
acções tendentes ao fomento da prâtica das mo.
dalidades menos des.:nvolvidas ouer nos asnectcs
organizatìvos quer na recupe,raçrio clas infraes'ru-
turas e da formação ile ouadros desnor.tj r¡os.

Ouantc ao desporto de alta conrpetição tem-se
em vista ì¡ma f,reparação mais cui,Jada c planifi':aCa
das nossas selecçõec nacicnais para assegurar uma
representação condigna do nosse país.

Tenta-se neste momento um esforço assina!år'el
para trabelhar planificadamente e estemos convictos
de que pouco a pouco, iremos assistir a uma meihoria
qualitativa sensível neste sector.

Não poderíamos deixar de fazer notar a constru-
çãc em Bissau, ccm a cocperação da República po-
pular da China, de um novo estácli:, o qual irå con-
tribuir, de mcdo impc.rtante para o inõremento do
desporto, dadas as excelentes'condiçõg,s para a sua
prática que o mesmo permitirá.

No dc.mínîo da cultura, sector que tem sofrido
de uma certa estagnação nos últimos anos, o Governo,
através da adcpçãc ds uma série de iniciativas,, pre.
para-se para dinamizar as actividades culturais em
diversos domínios. Paralelamente à reestruturação a
que se está ¿ proceder, começaffi-se ¿ traçar ¿s linhas
de acção s s5 planos a executar de acordo com as
crientações ¿e Partido e com ¿ importância que a
cultura deve ter no nosso processo de desenvolvimentc
sócio-eccnómico.

SEGUROS E PREV.DÊNCIA SOCIAL

O sector de Seguros ê Previdência Sccial tem
vindo a ter um incremento tensível tanto na acção
cOÍl¡ íc5 aspectos organizativos.

Assim, o Governo já aprovou o Estatuto Orgâniee
do Instituto Nacional de Seguros e previdência So:ial
e estc encontra-se em fase cle estruturação d: moCo a
pcder rqsponder aos objectivos que lhé são consigna-
dos.

Ccnforme a nossa Constituição, o Estattc d:ve
criar, 

-graduatmente, um sistemí capaz de garantir
ao trabalhadcr uma seguranÇa social na velhice. na
doença e gupndo lhe c.corra incapacidade de r¡aþ¡'þg,
Por outre lado, o Estado {eve proteger a infância, ajuventude e a nlaternidacle.

Foi no quadro do cumnrimento clestes obiectïvcs
gue o Gcverno criou ,..' INSPS procu,rando dar.¡¡o
tcdo o apoio para a realizaçãe des seuc trabalhos.

- Durante aq acÇões já em curse de realìzação, Þo-
demos salientar a ce.nstrucão. já em fase de acaha
mento. de 54 residências destinadas aos beneficiários
da Previclência Íiccial e a outros- ludäror. Esta pri-
msira inicialiva gue ss enQuadra no esforco påra
encontrar sclucões para o grave prcblema habitacicnalcom que nos deoaramos ncs centros urbanos, nomea-damente em Bissau, aponta para a vÍa ¿ segui¡ ¡efuturo.

T¿mbém no âmbito da Ass;stência Médica e Me-dicamentosa alec ss vai fazendò .. fr.nrfi.io Costrabalhadores inscritc.: na previJèn.ìä^Sã.iul. Aí eue-remes destacar o funcicnamento de uma policlínica
em Bissal. pert^ncente à UNTG. 

^ 
ãuãi,'iun.ionando

em estreíra cclaboracãc 
-com o INSpI-äm prestancto

assistência aos trabalhaclores. ì --.-- 
v' Ywr

..Os resultartos já obtidcs animam-nos a prosseguir
na linha traçada.

DEFESA E SEGURANçA
I

Abordando a problemática que neste momentose poe em relação às nossas gloriosas Forças Ar_madas, e a Segurança volviclo. -"i, ãe 
-10 

anosapós ¿ conquista da nossa indepenàãnòi", é Frt;renderme.s aos comb-atentes, 
- quê, sem ¿rran¡mo,

ccnsentiram os sacrifícios eiigiaos pelas duras con-
dições que a lut¿ de lib_ertaçãó ro" i-pã., a home_nagem que merecem. Conquistaram por via disso
a admiração e a estima ao nosso poro,'õue neles veo baluarte intransponírrul p"""-u-á;låü-il,'^ä;:
qu$Þs da nossa luta.

. Contudo, enormes esforcos têm vindo a ser le_vados a cabo no seio das FAilp no."rrìioo de con-rerir às suas unidades as-indispãã.ã;;i, capacida_
des operacionais, de acordo com or--Jtoao, mo-dernos do nosso tempo.

-É 
evidente que o cumprimento cabal das suas

tarefas exige que as FARp-sejam dotadas do meioi
humanos e materiais, que infelizmente não estão
ainola ao alcance da capacidade económica actual
do nosso país. no entanto, e de acordo com as aju-
das que temos vindo a receber prineipalmente da
U.1fão Soviética, da Comunidade-Sociaiista, da Ar-
gélia, da França e de Portùgal, achamos que sendq
a.s Forças Armadas o elemènto principaÍ do .o.ro
sistema de defess, e para que cumpram cabalmen-te a sua missão, elas devem incrementar a prepa-
ração combativa das suas unidades, de modo a äo-
minarem a técnica militar indispensável a um
exército operacional moderno.

Neste contexto, e tendo em eonta os eonside-
ráveis meios modernos postos à sua disposição, as
ryRP, não podem descurar a questão da prepara-
ção g superação continua dos seus quadios que
constituem a coluna vertebral de quaþuer exérii-
to. Os cursos que vêm sendo minisìrad-os pelo Es-

ANP/ANP

sociedude
tado-Maior General {evem ser rigorosos e o critério
das promoções deve ter em devida conta o grau de
aproveitamento dos seus participantes a todos os
níveis.

Outro factor determinante e que as FARP têrn
que tomar a sério, é o da manutenção da discipli-
na no seio das Forças Armadas. Nós que fomos
guerrilheiros, sabemos bem qual é a importância
da disciplin¿ e do seu espirito imposto ná fase da
libertação armada. O exemplo deve partir de cima
para que as restantes classes das nossas Forqas Ar-
madas possam reflectir o brio e a linha que deve
guiar eada elemento das nossas FARP.

O Estado-ÐIaior General das Forças Armadas
deve agir neste sentido, para dar aos nossos oficiais
toda a noção de responsabilidade que devem ter e
acabar com o desleixo no seio das Forças Armadas,
cujo reflexo se sente ao nível do seu trabalho, ao nível
da sua própria vida s no seu comportamento moral.

I{á que combater o desleixo pela pontu.alida-
de, e exigir o escrito cumprimento d¡s.taref¿s que
lhes são confiadas.

As Forças Armadas Revclucioná¡i¿s de Povo
devem ter somente nas suas fileiras camaradas
responsáveis e conscientes que sejam exemplos da
nossa soeiedade e que pcrsonifiquem o homem
novo sonhado por Amilcar Cabral.

A elevação constante d6 nível cultural da base ao
tc.pon dos combatentes da Liberdade da Pátri¡ deve
constituir igualmente preocupação básica e perma-
nente, para que as Forças Armadas possem ter uma
participação mais vincada nesta nova fase de luta que
enfrentamos para.a ccnstrução da nossa tcrra.

Neste capÍtulo, gostaríamos de louvar e es-
timular o trabalho que este ano as nossas Forças
Armadas levaram a cabo no campo da prodr.rção,
principalmente ne, cultivo do arroZ. A clperiência
deve continuar ao nível de todas as regiões mili-
tares, de Íorma programada e variada.

Estamos convencidos e profundamente anima-
dos com esta acção paralela aos imperativos dc
defgsa, visto que a produção este ano obtida pelas
FARP na colheita do arroz, poderá vir num futuro
que esperamos breve, a aliviar o nosso orçamento
e a canalizar poupanças para outros secto¡.es vitais
ao nosso crescimentq.

- _De ígual modo, queremos charnar a atenção
do Ministério das l'orças Armadas para que tra-
balhe em conjunto com o ministério ïas Fiirançes,
na in-stitucionalização rápida da Taxa Miliiar,
visando diminuir a diferença entre os que pres-
tam e os que não prestamserviçomilitaräfeótivo.

Conjugado com istc, importa recordar a neces-
sidade de se legislar gobre a prestação dc serviço
¡ni'litar obrigatório.

_ 59 às Forças Armadas eabe a tarefa de defesa
da soberania nacional, de igual modocabeatser:
viço Nacional de Segurang e Ordem prlblica
a tarefa não menos importànte da segurança in-
terna. Estas duas instituições têm a m;sãão 

"onjtrn-ta rle criar um clima de paz indispensÀvel e rËati-
zação das tarefas da Reconstrução ñacional.

Sem nos pretendermos repetir, recordandc og
erros que os serviços de seguiança cometeram no

leqime .deposto- pelo glorioso Movimento Reajus-tador do 14 de Novembroi gueremos ehamäi a
atenção 

- 
dos respcnsáveis deste Ministério pura ã

necessidade de um maior e mais sério engajamen_
to dos seus quadros responsáveis no cornÈ'aie ¿uro
e.sep trégua à delinquência, g;re infel-znentetem
vindo a aumentar de dia pára dia.

É preciso que o agente da autoridade modi¡i-
que o s.eu. comportamento e imprima uma sã e eor-
,recta disciplina à sua acção, para que pessa impôr
o respeito,que lhe é devido no eumþrimento da iuanobro missão. Hoje em dia, ainda há muiià
falta cle respeito p.to 

"g.nt, 
ãa 

-ãu.cri¿r¿e. 
Isto _

não-pode ser e tolerá-lo é pôr em causa a próprir
instituição, é pôr em causa a defcsa ¿os no-jo, ð.¿a-
dãos, é pôr em causa a defesa da nossa uaorro.rrria.

Daí a necessidade cle se impôr ume séria dis-
ciplina interna, não tolerando os desvios às normas

(Continua na página suplementar)
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'Desporto

O sexto seminário rla
medicina desportiva,
organizado anuelmento
pela União da }¿led.icina
Ðesportiva da Zorta-2,
terá lugar em Blssau
daqui há dois anos
(198?), revelou o dr. Jo-
sé António Gonçalves
que, na connpanltia do
enfermeiro Anibal Ca

Mata, participou no
quarto semináric clest¡
especialidade rea!izario
em S. Vcente iCabo
Verde).

No próximo ano, Co-
nakry será anfitrião do
quinto seminário.

O médico da equiPa
nacional de fu'tebrol, Jo-
sé Gonçalves. diss'l que
<faremos uma reunião
no Mlnistério da Saútlc
para qua esta institui-
ção estatal permita o
enquadramento de mais
cinco médicos qu.s gos-
tem do desporto no sen-
tirlo de ser formacla a

Associação da lÍedicina
Desportiva da Guiné-
-Bissau. Este passo
disse ainda - será im'
portante para estarmos
dcvidamente ptepara-
dos para realizarmos o
referido seminário em
Bissau.. Esta :'cunião
será efectuada quando o
dr. C¡lestino Cost,a re-
gressar do_ exterior.

Em S. Vicente, o se-
minário foi orie,:tado
pelo médico portu-
guês dr. Aníbal Costa e
principais tema,; al¡or-
dados foram: treumato-
logia, alimentação rios
desportistas, doping e
desporto infanti!, entre
outros. Um apelo foi
lançado aos organismos
desportivos do Zona-2,
no sentido de sensibiii--
zarem os desportistits e
espectadores pîra o
combate à violêneia nos
estádios.

DESPORTO AJT'DA
A DEBELAR I}OENçA

A criação cle assoeia-
ções de naedicina cles-
portiva em cada um do¡
países membros da Za-
na-} foi uma decisão
emannda pela Gonfe-
rência de Ministros dc
Desporto reunida, há
dois anos, em Nottak-
dhott. Devido a vários
problemas, a Guiné-Bis-
sau ainda não conheceu
à sua associação. O mé-
dico Celestino Costa era
o único ligado ao des-
porto a que se juntoa
depois José Gonçah'es.

<.fss,o era natutal iá
qruo se debate eom a es-
ôassez de médicos. Ago-
ra, Gom a chegada de
mais médicos nacionais
formadog será poss.ível
dar um passo nesse sen-
tido e creio que a re¡t-
nião p,or realizar irá re-
solver o problema'r.

tangencial vitória de
1-0.

,Com 39, 3? e 36 Pon-
tos respectivamente, a
UDIB (com doi.s jogos
em atraso, com o Estle-
la de Bissau e Benfica),
o Sporting de Bafatá e

o Sporting de Bissau
(c'om menos urtr jogo
estre com o Benficr) são
os mais sérios ¡andida-
tos a coroação final e
procuram a todo o
transe não se Ceix¡rem
trltrapassar ou ficarem
afastados com uma
grande diferenea Pon-
tual, precisatllente
quando falt¿m naste
momento seis jornadas
por jogar. O þn.fic,a
cedendo um nulc, a ze-
ro bolas frente aos Be-
lantas ole Mansca, veì-se
ârSsirn a menos de 12
pontos significativos'le
lÍder. Fazer as lestantes

lIá situações Qus em
nada beneficiem o des-
porto. Por exemplo, há
pais qrae não desejando.
por uma ou outra ra-
zão, que oE seus filhos
pratiquem, o desporl.c
cscolar (onde há obriga-
toriedade da cultura {í'
siea), pedem atestado
médico para justif ica-
rem esse seu capricho.
*Se for só por eapricho

- revelou {osé Conca'l-
ves - isso ven, mais
um{¡ veù, denronstra¡
que o desPorto necsssi-
ta de médicos'par:¡ ex-
plicarem e combatereF
essas tendências".
Par¿ o nosso ir-terlocu-
tor, a prática desPor-
tiva tem um papel b s-
tante vasto não só tto
rospeitante ao poder fí-
sico, como também no
plano intelectual e para

debelar algumas doen-
.. iFÞrití|¡{f

jornadas sem uma der-
rota é extiememente
difÍcil (não impossível)
para 06 encarnaCcs.
bastantc irregularcs.
Por outro lado, os do-
nos do topo não irão
ilecerto peider os seis
encontros gue ainda
têm por disputar.

A eorrida a faixa dos
eampeões pertenee. cre-
mos muito, a UDIB
Sperting de Eafrtá e
Sporting Ce Bissau. Se

será emociante o criará
<<suspense>> só dePois de
curnpridos os jogo.s c'-r:

atrasa que onvolvern
duas das referidas for-
maçõ¡s e Podel'-l,e-á
extrair dal algumas
conclusões.
l' '' r' '

Para ter um lugar no
torneio de abertura Pa-
ra a disputa Ca Trç:t
PNUD, no que se refere

DsDorto

ças que podem afeetar
a saúde das crianças.

..Qualquor ¡aédico
quc toste do desPorto
pode trabalhar na me-
dìcina desportiva. O
O seu papel - expliea-
ri¿ Jos6 Gonçalvei
é reeonhueer imediata-
mente a lesão do atleta
no terreno e consoante
o mal enviá-lo a um
especialista. Para isso
sô é neeessário oonlrø-
ccr bem a anatoruia hu-
mâna>. Para ele, L:nr

tra.umatologista, clinico
geral ou cardologista.
ete, poderr trabalhar na

medicina deeportiva e

atê mesmo um pedïatra,
pois ao falarmos do
desplrto infantil temos
de incluir esta cspecia-
lidade da medicina. =
disse a terminar.

as equipas do interior,
continua a haver dúvi-
das sobre a turrn:r qrte
proventura aco:rp¿¡nha-
rá Bafatá. Entre os no-
mes reûidos hú os de
farim, Tombali, Gabú
e Cantchungo. fl:na
dessas equipas tenr as
su.s, hiþótoses, uma
mai¡ clo que outras
mas tuelo dePende de
seu empenho na roctl
final. Os resultados da
vigésima t,erceira :iorna-
da: Bafatá, I - Bissor'ã,
0; Ajuda, 2 Canchun-
Bo, 0; Benfica, I
Men:oa, 0; QuÍnara, 1

- Farim, 2; Bolama, 2

UDIB, 4; Bula, 0 -
Eporting, 1e faltade
comparêneia do Tornba-
li no jogo gom o Ténis.

O encontro entrc Es-
trela de Bissau e Gabú
não se rcalizou Por f;lta
de comparência da
equipa de arbitragem.

i,3fl F,
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Dhclor¡ A¡tôlota¡lr

Chefo do redacnáo:

loõo Qrlltbo.

RcdrcçIo: A¡tcdo Alrr.
Aroando C,ontt¡ Antó¡ir
Tivarel, C¡rolina Mor¡alo,
Eaniel¡ Amado, Inici¡ Pr
rcir¡, Juslini¡oo Àtendooç.t
Mamadu Djar¡ Matcru dr
Silva, Odette C¡rdo¡o, Po"

dro Albino, Paulo Nanque,

Simlo Abi¡¡. Maluel¡gemr 
,

Câ¡dido Crmarl, Fen¡sdo
Jrûlio, Ifanuel Júlio. Dot¡
¡refier A¡ortinù¡e Sl. C¡,
riniro Cl, Jocó Tobudl'
Ma¡ucl d¡ Co¡t¡, Àlár.io
lEonct, Pcdro Fcrn¡ndcr
tec¡ctarb dr B¡d¡cfiot
Er¡rllico Òama, lvote Moo'
tclra, Rit¡ Capucho Adrl.
d¡e¡ç¡o ¡ Vcorl¡¡ Anæh
Rei¡, E¡ocrto C{ ff¡¡¡¡eb
C¡¡¡cir

TEL TONN ÛIUs

POLfOA¡ COP-1. end¡r
l.r Erguadre - I 37 19i

COP-2, rnti¡a 2.r E¡qu¡.
d¡a - 2l 13 65; COP'!.
¡nti¡¡ Polfci¡ Mórsl -
2t 39 57.

HOS*IT^ÀL¡ lrnao Cr

toorrc - 212a66¡ M¡
tcroftl¡dr - 2l2jó9¡ Pe
dbtrt¡ - Zt51

FARM¡ICfAll¡

F¡rncll¡¡1-l,rr
@ucrr¡ Mcndo¡ - 21 5J 15¡

Frrnáci¡ Modcrn¡ - lu
12 do Setembro - 2127 üi
Frrn^tch dr. Joto So¡r¡
do G¡nr - B¡i¡¡o dc Bo
lém - 213173i F¡rnlPlr
I.Ii¡iéno - Ru¡ Aatóoto

MBam - 2lrí 20; F¡¡.
náoi¡ 20 dc l¡aclrc -
B¡irro d¡ lb¡tr r "dl *
t¡ 507q.

Med¡c¡no desportivo no Zona -2
Guiné'Bissuu yoi ter 0 suo ossociuçõo

CÜ:üuiutjM

Desporto]
de mosso
Todos os eneontros

do camPeonatrr Ce

futebol salão iemini-
no realizados até ltg'r-
ra foram homologa-
dos. anuncio'-t um
comunicado da Feclc-
ração da UDEiVIU
(União Democrática
das Mulheres).

Resultados dos jn-
pos: Ministério do
óesenvolvimento Ru-
ral, 0" BNG, 9; CEA-
BIS, 4-CicER, 4 e
Alfândega, I-BITG' 5
Onte,m, enquanto
orocedíamos ao fe-
ôno ¿" presente edi-
ção, decorria à noitc'r
pavilhão da UDI'ß, as

seguintes PartiCas:
P.C.E.-CICER, U.D.
M.U.-CEA'BIS e I.N.
A.C.E.P.-MDR. Este
úitimo enconlro não
se realizou no dia
marcado deviclo a de-
sentendimentos s'lr-
gidos no referente ¿
camisolas das durs
equipas que Þor sinal
eram bem distintas.

A turma do BNG
comanda ¿ classifica-
ção da série-A com
seis p-ontos seguida
oelo M..D.R. rl Segu-
ios, todos conr três
nontos; Na série-B. o
topo é pertence da
UDEMU com três,
tendo na s'fa Peuqacl¿ì

¡ eQuiPa da CICE$
ee CEABES cada um
¡com dos Pontos. A
lista dos melhores
rrarcadores t¿m iso-
lado na série-B: Se-
gunda 6" 5¡Ya ICI-
CER) com qtratro e

Juditte da Si'lv¿ (U'
D.M.U.) com três go-
los apontados.

Uma ronda sem gi'an-
des sobressaltùs estr
23.a com Bafatá :r iuÍli-
gir ao Atlético de Bis-
sorã a sua quintl golea'
da, a mais exPressiva
surgida atå ao nrtlmeni"cr
nesta presente tem¡ro-
rad¿ futebolística. rJ

9-0 com que terminou
o encontro exPritnr: a
sanha das três lort'tra-
ções que aspiram lo tí-
tulo e ainda não arrc-
daram o pé dl sul cor-
rida.

A UDIB, em Bo'lamlt,
depois de um certo sus-
to regressou com os .{ois
ùortos e um resultrdo
de 4-2. A tercci'.'a equi-
paecandidataà rev¡ì.-
Iidação do título, o bi-
-campião nacirrnal,
Sporting de Bissau, via-
jou até ao domicíllo dc
Bula F.C. onde arran-
cou os dois Preclo;os
¡ìontos atra,vés de urna
i

2!." fornodu ¡em ¡obrerscllos

Îoça do¡ conpeõe¡ ofrlc¡no¡
A primeira mão dos

oitavos de final da Ta-
ç¿ fls .A,frica dos C'lubes
Campeões, foi disPuta-
da no passado fim de
semana. Nesta fase da
prova, o Bla¡k Ri'.inos,
do Zimbabwé, foi à
Zàmbia arrancar uma
vitória no campo clo acl-
versário. Foi vence': a
Ki,twe (Zâmbia), c Po-
wer DYnamos Por 2-0,
com os tentos aPoniailos
por JerrY Chid:.rr'¡aka.
Em Kinchasa, o AS Bili-
ma (Zaire) e Cará (Con-
go), emPataram a u¡na
bola.

Em Conakrì, o ÂS
Kaloun venceu os nige-

rianos do Enugu Ran-
gers por 2-0. Os golos
foram de N'DiaYe N'
Dour e ,A,mara 'Iourò.
EmBameko-OStatle
Malien ganhou o Chali
Marcara por 2-0., com
golos da Aly Badar'á e

Abdoulaye Kaloga. Ve-
rificou-se duas gran,les
ausências na equipa ar-
gelina sendq Lakdhar
Beloumi, lesionado e
Mekloufi, suspenso Pela
CAF. Em Dakar, os go-
los de Musb.pha ll'f)ia-
ye (2 tentos) e Baba
N'Diaye,,deram ¡ vitó-
ria (de 3-0) aos senega-
leses do US Gorée fren-
te aos ganeses do Hosr-

tn of Oak. Em TunÎ.s, as

FAR (Forças Armat{as
Marroquinas) venetratrr
o BizertY da Tuní:'iia
por 4-1, passando desta
forma para as méias-fi-
nais. Para as FAR,
apontaram Khairi, Hi-
daoui, Timoumi e Aziz,
enquanto que, os dono
da easa obtiveram o seu
tento de honra por in-
termédio de Gharbi'

Em Cairo, o Zam¿"-
leck (Egipto) baieu o El
Hilal (Sudão) por 4-0.
enquanto que o Vital'o
do Burundi venc,e,r em
Bujumbur¿ o -4.S. So-
gara (Gabão) por 3-1'

rÉNIs-250 mil dóIrres
para MECIR

O tchecoslov3eo ilTi-
loslav Mecir venceu, n')
passado domingo, o
gra'nde torneio cle ténis
de Hamburgo, ao bater
na final o sueco lÌenrik
Sudntroem en'r três se-
ts (6-4 e 6-4). l\Iecir
de 20 anos de i'-<rcle. ha'
via af¿stado nas moi"ls-
-finais o conheciclo te-
nista suceo Mats Wi-
lander.

Depois de RoCcrieh
Menzel (1931) e Jaroslav
Drohbny (1950), Mecir
é o terceiro tchecosìo-
vacoavenceroToracio
de [Iamburgo.
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